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N° 4944 

Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

LEIS 
LEI COMPLEMENTAR W 0068 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

Cria a Ouvidoria no âmbito do Ministério 

Público do Estado do Amapá, em 
cumprimento oo disposto no art. 130-A, 

§ 5°, da Constituição da República de 
1988; altera e acrescenta dispositivos à 
Lei Complementar no 0009, de 28 de 

dezembro de 1994. que dispõe sobre a 
Lei Orgânica do Ministério Público da 

Estado do Amapá, e à Lei Complementar 
n° 0047, de 29 de maio de 2008, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional 
dos Órgãos e Serviços Auxiliares de 
Apoio Administrativo do Ministério Público 
do Estado do Amapá, e adota outras 
providênCias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do ar,t. 107 da Constituição Estadual. sanciona a 
s~lnte Lei: 

Art. 1° Fica criada na estrutura organizacional do Ministério 
Público, como órgão da Administraçao Superior, a Ouvidoria do Mmistério 
Público do Estado do Amapá, em consonância com as disposições do art. 130-
A, § 5', da Constituição da República, acrescido pela Emenda Constitucional 
n• 45/2004. 

Art. 2° O art. 4" da Lei Complementar n' 009, de 28 de 
dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 4' 

V- a Ouvidoria." 

Art. 3° Ao Capítulo li do Titulo li da Lei Complementar n• 009, 
de 28 de dezembro de 1994, é acrescida a Seção V, ''DA OUVIDORIA", 
composta pelos artigos :26A, 268, 26C, 260, 26E e 26F, com as seguintes 
redações: 

• An. 26A. A Ouvidoria tem por objetivo contribui!" para 
·elevar continuamente os padrões de -transparência, 
presteza e segurança das atividades dos membros, órgãos 
e serviços auxiliares da Instituição. 

§ 1 • A Ouvidoria criarã canais permanentes de comu­
. nicação e interlocução que permitam o recebimento de 
denúncias, reclamações, criticas, apreciações, comen­
tários, elogios, pedidos de informações e sugestões de 
cidadãos, entidades representativas, órgão público e 
autoridades, bem como a obtenção, por parte destes, de 
informações sobre ações desenvolvidas pela Instituição. 

§ 2• As noticias de irregularidades, reclamações e 
denúncias deverão ser minimamente fundamentadas e, 
quando possível, acompanhadas de elementos ou de 
indicação de prova. • 

"Art. 268. Compete à Ouvidoria: 

I - receber, examinar e encaminhar denúncias, recla­
mações, criticas, apreciações, comentários, elogios, 
pedidos de informações e sugestões sobre as atividades 
desenvolvidas pelo Ministério Público; 

11 - representar fundamentadamente, diretamente ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, nas hipóteses a 
que alude o art. 130-A, § 2•, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, ou, se for o caso, aos 
Órgãos da Administração Superior do Ministério Público; 

III - sugerir fundamentadamente, ao Conselho Nacional 
do Ministério Público ou aos Órgãos da Administração 
Superior do Ministério Público Estadual, o arquivamento 
d;!.~ dc:núut.:ias, recl:.Haaçõ·.:~• t)~l pe,:n!i ;_~'lfo~·,nativa~ 

quando os fatos nelas narrados não traduzirem, em 
tese, irregularidades; 

IV - elaborar e encaminhar ao Procurador-Geral de 
Justiça e ao Corregedor-Geral do Ministério Ptrblico e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público, trimes­
tralmente, relatório contendo a síntese das denúncias, 

. das reclamações, das criticas, das apreciações, dos 
comentários, dos elogios, dos pedidos de informações e 
elas. sup;estões recebidas, destacando os encaminha­
mentos dados a cada expediente e, se for o caso, os 
resultados concretos decorrentes das providencias 
adotadas; 

V - manter os registros dos expedientes endereçados à 
Ouvidoria, informando o interessado sobre as provi­
dencias adotadas, exceto nas hipóteses legais de sigilo; 

VI - organizar e manter arquivo da documentação relativa 
âs denúncias, reclamações, cnucas, apreciações, 
comentários, elogios, pedidos de informações e sugestões 
endereçadas - à Ouvidoria, inclusive das respectivas 
decisões; 

VII - informar ao Procurador-Geral de Justiça, ao 
Cotregedor'Geral dó Ministério Público e ao' Conselho 
Nacional do Ministério Público, sempre que solicitado, 
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sobre o panorama geral das denuncias, das reclamações, 
das criticas, das apreciações, dos comentários, dos 
elogios, dos pedidos de informações e das sugestões 
recebidas, bem como sobre questões pontuais a elas 
relacionadas: 

V!Il · propor ao Procurador-Geral de Justiça a elaboração 
de levantamentos e diagnósticos acerca das rotinas e 
resultados operacionais dos órgãos do Ministério PUblico, 
podendo coordenar projetos com tais objetivos e sugerir 
medidas tendentes ao equacionamento de anomalias ou 
problemas pontuais eventualmente detectados; 

IX · divulgar, permanentemente, seu papel institucional 
na sociedade. 

Parágrafo único. E: vedado à Ouvidoria exercer as 
atribuições legalmente conferidas aos demais Orgãos da 
Administração Superior, .de Administração ou de Exe· 
cução da Instituição." 

"Art. 26C. A comunicação com a Ouvidoria poderá ser 
feita: · 

I · pessoalmente, mediante depoimentos que será 
reduzido a termo; 

11 • por correspondência remetida por via postal ou fac­
símile; 

III - por via telefônica, hipótese em que o conteúdo da 
conversação será gravado e reduzido a termo, mediante 
autorização dos interlocutores; 

IV - por via eletrônica, por mensagem eletrônica ou na 
página o!icial do Ministério Público nR lntcmP.t." 

"Art. 260. O Ouvidor, membro em atividade da carreira 
do Ministério PUblico, será eleito pe~s integrantes de 
carreira, nomeado pelo Procurador-Geral de Justiça, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

§ 1• A primeira investidura deverá ocorrer no prazo de até 
sessenta dias após a publicação desta Lei. 

§ 2' Qurante o exercício do mandato, o Ouvidor ficará 
impedido de exercer outros cargos ou funções no 
Mimstério Publico c somente poderá concorrer a cargo 
eletivo no âmbito da Instituição, afastando-se do exercício 
da Ouvidoria no prazo de sessenta dias antes da data da 
eldção, mediante afastamento devidamente comprovado 
por ocasião do pedido de registro da candidatura. 

§ 3' O Ouvidor serã substituído, nas suas faltas, impedi· 
mentos, férias e licenças, pelo Procurador de Justiça 
segundo tflais \'otado ou na falta deste, por Procurador de 
Justi.ça por ele indicado e nomeado pelo Procurador­
Geral de .Justiça. 

li 4' O exercício do mandato do Ou\'idor dar-se-á sem 
.Prejuízo das atribuições e da remuneração de seu cargo 
efetivo. 

§ 5' Em caso de vacância, independentemente da data 
e!!' que haja ocorrido, proceder-se-à à nova eleição. 

§ 5• O Ouvidor poderà ser destituído do cargo em caso de 
abuso de poder, conduta incompatível e grave omissão 
nos deveres do cargo, observando-se o procedimento 
relativo à destituição do Corregedor-Geral do Ministério 
PUblico. 

§ 7' O Procurador-Geral de Justiça determinará o 
afastamento do Ouvidor enquanto perdurar o proce­
dimento de destituição." 

"Art. 26E. Caberà ao Procurador-Geral de Justiça definir 
a estrutura organizacional e administrativa da Ouvidoria, 
ficando assegurada a lotação de dois servidores efetivos 
indicados pelo Ouvidor. 

Parágrafo único. A gratificação do Ou\·idor do Ministério 
PUblico será correspondente à do cargo de Corregedor­
Geral do Ministêrio PUblico." 

"Art. 26F. Os procedimentos internos da Ouvidoria serão 
definidos no respectivo Regimento Interno, que será 
elaborado pelo Ouvidor e submetido à aprovação do 
Colégio de Procuradores, no prazo má.'Cimo de cento e 
vinte dias a partir da posse do primeiro Ouvidor." 

Art. 4° O art. 172 da Lei Complementar n' 009,·de 28 de 
dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 172. 

11 -na entrância final: 60 (sessenta) cargos de Promotor 
de Justiça;" 

· Art. 5° Fica revogado o inciso lii do § 2• do art. 172 da Lei 
Complementar n• 009, de 28 de dezembro de 1994, passando a viger os 
seus incisos I e 11 com a seguinte redação: 

"§ 2" ... 

I • nas Promotorias de Macapá e Santana 60 Promotores 
de Justiça; 

H · nn~ Promotorins rle l.ar8njal do Jari, 6 (seis) 
Promotores de Justiça e nas Promotorias de Oiapoque, 
Amapá, Calçoene.,. Ferreira Gomes, Mazagão, Tanaru· 
galzinho, Porto Grande, Serra do Navio e Vitória do Jari 3 
(três) Promo\ores de Justiça cada uma." 

Art. 6° Fica alterada a alinea "h" do art. 174 da Lei 
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Complementar n' 009, de 28 de dezembro de 1994, incluindo-se a este a 
alínea 'j", passando a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 174 .... 

h) 30 [trinta) cargos de Coordenadores; 

i) 

j) I (um) cargo de ou,·idor. .. 

nf/ 
c::-17" , I 

Art. 7° Inclui a letra "e", no inciso I, do art. I' da Lei 
Complementar n' 047, de 29 de maio de 2008, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1' ... 

1- ... 

e) Ouvidoria." 

Art 8° A Lei n' 047, de 29 de maio de 2008, passa a vigorar 
acrescida do art. !lA, com a seguinte redação: 

"Art. liA. A Ouvidoria compõe-se de: 

I · Gabinete do Ouvidor" 

Art. 9" As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias do Ministério PUblico. 

publicação. 
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

LEI N"L534 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Sistema dé Comunicação e 
Cadastro de. Pessoas Desaparecidas e 
dá outros providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos tei'IIIOS do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituido o Sistema de Comunicação e Cadastro de 
Pessoas Desaparecidas, destinado a dar agilidade e eficácia na busca de 
pessoas que tenham desaparecido no território do Estado. 

Parágrafo único. Somente será cadastrada no Sistema a pessoa 
cujo desaparecimento tenha sido registrado perante autoridade policial 
competente. 

Art. 2° O Sistema de Comunicação e Cadastro de Pessoas 
Desaparecidas do Estado do Amapá deverá conter nome, fttiaçáo, data de 
nasd~nt"tltn dos dcsnpnrf'ddos c dados como alturH, peso, cor dps olho~, dog 
cabelos e da pele, sinais característicos e outros, alem de fotos, circunstâncias 
do desaparecimento e endereço de pessoas para contato. 

Art. 3° Os órgãos públicos do Estado ficam obrigados a reservar 
espaços nas suas repartições, em locais de maior circulação de pessoas, para 
a aftxaçáo de cartazes ou similares, contendo identificação, fotografia e dados 
das pessoas desaparecidas. 

Art. 4 • Os veículos de comunicação impressa, televisiva, 
radiofónica e eletrónica dos Poderes do Estado destinarão espaço para a 
divulgaçào dos dados das pessoas desaparecidas. 

Parágrafo imico. O órgão oficial de imprensa dos Poderes do 
Estado destinarã espaço para divulgação . de fotos e dados de cnanças 
desaparecidas. 

Art. 5" A Assembleia Legislativa do Estado do Amapá inserira 
em sua pagina na internet fotos e dados de crianças desaparecidas, com 
atalhos para outras paginas que versem sobre o mesmo assunto. 

Art.· 6" Os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, 
comunicarão à Secretaria de Estado da Justiça e Segurança PUblica, sob pena 
de responsabilidade, dndos identificadores de pessoa desacompanhada que 
neles der entrada inconsciente ou em t!slado ele perturbação mental ou 
impossibilitada de se comunicar. · 

YaragraJo úmco. A comunicação deverá ser feita no prazo de 12 
{doze) horas, contado do momento da entrada do paciente no estabelecimento. 

Art. 7" A autoridade policial do Estado que detiver ou 
encaminhar para tratamento ou assistência doente mental, indigente, criança 
ou adolescente abandonado ou autor de ato infracional comunicarã 
imediatamente o fato á Secretaria de Estado da Justiça e Segurança PUblica 
com dados identificadores da pessoa. ' 

Art. 8° A entidade assistencial, publica ou privada, que receba e 
abrigue doente mental, indigente, criança ou adolescente abandonado ou 
autor de ato infracional enviará periodicamente à Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública relatório dos dados identificadores das pessoas 
que tenham dado entrada nesses estabelecimentos. 

Parágrafo único. Deverá ser imectiatamente comunicada a 
entrada, em estabelecimento assistencial de abrigo ou internação, de criança 
ou adole~cente sem refcrcncias familiares, com dados ou fotos que possam ser 
divulgados na forma do art. 4'. 

. Art. 9° Identificado como motivo do desaparecimento de criança 
o abuso fistco, psicológico ou sexual, ou a negligência, ocorridos no ambiente 
familiar, o núcleo ~amiliar será encaminhado para assistência especializada, 
prestada por. p~tcologos, asststentes sociais e advogados, para acompa­
nhamento pstcologtco e orientação jurictica sobre os ctireitos da criança e do 
adolescente e sobre possíveis medidas judiciais cabíveis em caso de 
manutenção da violência. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa ctias, contados da data da sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 21 de março de 2011 

MENSAGENS 
MENSAGEM N" 009/11 - GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0046/10-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e aos 
demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
conformidade· do ctisposto no § 1", do Art. 107, da Constituição do Estado do 
Amapá, vete.! totalmente o Projeto de Lei n° 0046/2010-AI., de autoria da 
ilustre Deputada Mira Rocha, que autoriza o Poder Executivo Estadual a doar 
cadeiras de rodas adaptadas e próteses de membros a portadores de 
deficiência fisica, e dá outras providencias, na forma da redação fmal aprovada 
e encaminhada por esse Poder, em virtude de inconstitucionalidade, conforme 
a seguir explicitado. 

I 
l 

I 
i 

. f 

~--------------------------------~----~~ REMESSA DE MATÉRIA ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

Fábio da Silva Fonseca 
Diretor 

EurJvaldo José Pantoja Soeiro 
Chete <la Divisão Administrativa 

LriÍâ Lima de Almeida 
Chefe dãDivisãq de Comercialização 
RaÍmôndo Naza~i Tavares Ferreira 

Chefe d.a Divisão Jndustrial 
Membro dâ ÃBiO- Associação Brasileira de 

lm~rens,a Oficiais . 
Sede: Av: AÚrino Borges de Oliveira, 103 

Bairro Sãó tãzaro Macapá-AP 
CÉP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96} 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

·SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6MESES 12 MESES 

01 ASSlNAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

02 RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$900,00 
SAPOSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centlmetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

Acesso ao Diário: www.sead.ap.gov.br 

HORÁRIO DE ATENDI.MENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 



Maca á 21.03.2011. (DIÁRIO OFICIAL) Pá . 04 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei n° 0046/2010-AL, a um só tempo, contraria 
preceitos da Constituição· do Estado do Amapá que dizem respeito ã 
independência dos Poderes, uma vez que implica em invasão da competência 
privativa e da competência exclusiva do Governador do Estado, preconizadas 
no art. 119, inciso X>W, e art. 104, porágrofo único, inciso V, combinado com 
o art. 105, inciso I, todos da Constituição do Estado do Amapá: umn v~?. que 
a doação de cadeiras de rodas e próteses de membros a deficientes ftsieos, 
embora seja norma de elevado alcance social, diz respeito tão somente a 
atribuições administrativas típicas da Secretaria: de Estado da Inclusão e 
Mobilização Social. 

Assim, resta flagrante que o Projeto de Lb, em apreço, pelo· fato 
de ser decorrente da iniciativa parlamentar, adentra na orga11ização e 
funcionamentó da administração estadual, confornÍe previsão no art. 119, 
inciso X>W da Constimição do Estado, uerbis: 

"Art. 119. Compete 
Estado, além de 
Constituição. 

privativamente ao Governador do 
outras atribuições previstas nesta 

.............. OMISSIS ............ . 
X>W - dispor sobre a organização e o funcionamento da 
administração estadual." 

Vicio de igual proporção também ocorre no campo da íniciati,·a 
de leis, pois há visivel ofensa ao pre~isto no inciso V do parágrafo único do 
art. 104, da Constituição Estadual, que assim estabelece: 

"Parágrofo único. São de iniciativa privativa do Governador 
do Estado as leis que disponham sobre: 
V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 

Estado e órgãos da administração pública estadual {grifo 
nosso)." 

Mais grave, ainda, é que o projeto de lei de iniciativa parlamentar 
cria despesas para o Poder Executivo sem a correspondente identificação da 
fonte de custeio, ferindo também o que dispõe o art. 105. I, do Constituição 
do Estado, abaixo transcrito: 

"Art. 105. Não será admitido aumento de despesa prevista: 
I - nos projetos de iniciativa exclusiva · do Governador do 
Estado, ressalvado o disposto no art. 176, li§ 3" e 4°, 
desta Constituição. H 

l .. . 
De outra banda, há que se considerar, também, que como o 

legislador estadual não indicou a fonte de recursos para suportar os novos 
encargos, a eventual implementação da ação pública pre•ista no projeto de lei, 
certamente implicaria em remanejamento de recursos de outros setores, uma 
,·ez que o orçamento estadual aprovado estã em plena execução. Deste modo, 
o interesse público ·não pode conviver com transferências de verbas de setores 
já carentes para cobrir despesas não previstas no orçamento inicial, ainda que 
se releve que a iniciativa parlamentar visa beneficiar significativa parcela da 
comunidade menos favorecida. A ausência de previsão de recursos reforça 
sobremaneira a necessidade do veto, por ora, pois que o conteúdo do Projeto 
de Lei, indiscutivelmente, compromete a execução do Orçamento Programa 
Anual do Poder Executivo do ano em curso. 

Ademais, é de conhecimento público que o Estado do Amapá, ai 
incluídos todos os seus Poderes, não está desatento ou indiferente aos 
problemas ligados à necessidade de melhoria da qualidade de vida dos 
deficientes fisicos, tanto que diversas leis jã foram editadas como forma de 

· ações afirmativas para reduzir desigualdades e alcance da igualdade material, 
tal qual como concebido no caput do art. 5°, da Constituição Cidadã de 1988. 
Dcnt.n· ~s~a.s normas clP..stnr.am-s~ a~; Jei~ est:.~duais 057. r!t:" rnarcn de l 99~: 
127, de dezembro de I YY3; 327, de janeiro de 1997, 396, de dezembro. rle 
1997; 413, de março de 1998. 

Insta salientar, também, que a redação do texto do Projeto de Lei 
contém grave equivoco que, por si só, jã bastaria para comprometer, senão a 
sua própria aprovação, mas a operacionalização da ação administrativa nele 
previsto. 

Explico. 

Ora, se a lei dispõ" ~sp.,cificamente sobre doação de cadeirns de 
rodas c próteses, conforme co11sta do preãmbulo e do art. I o, não poderia o 
seu art, 3", estabelecer que a forma de concessão de tais be11s será efetivada 
atra\·~s de comodato, tendo em vista que são modalidades de ajustes 
totalmente diferentes e inco11fundiveis. 

Por estas razões, veto totalmente o Projeto de Lei mencionado, 
para o qual peço a acolhida d~ Vossa Excelência e demais Deputados que 

-honra.'!! essa Assembleia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião, 21 de março de ?011 

~/;;;;;~a :g; 
CAi :(c-t~~o rn~fr~·~~(Rfee 

MENSAGEM N° 010/11 - GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N" 0122/09-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra d=.: dirigir-me a Vos.sa Excelência ·e aos 

demais Deputados que integram essa·Casa Legislativa c comunicar que, na 
conformtdade do dtsposto no § I o, do art. I 07, da Constituição do Estado do 
Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n• 01,22/09-AL de autoria do 
ihtstr<: Deputado ~aulo José, que dispõe sobre a adequação' dos balcões de 
atendimento bancano no Estado do Amapá às pessoas com 11ecessidades 
especi~s que utilizam cadeiras de rodas, na forma da redação final aprovada e 
encammhada por esse Poder, em virtude de inconstitucionalidade conforme a 
seguir explicitado. · ' 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei 11° 0122/09-AL. a um só tempo. contraria 
preceitos da Constituição do Estado do Amapá que dizem respeito ~o principio 
rcdermi~.-·o e ú indcpendenci.a dos PudereS, uma vez qut: imphca e::rn inva::.ão do 
legislador estadual em matéria de competência atribuída ao legislador 
municipal pelo art. 17, I, bem como na competência exclusiva do Governador 
do Estado, preconizada no art. 119, inciso XXV, todos da Constituição do 
Estado do Amapá. O estabelecimento de mecanismos de atendimento 
especializado em estabelecimentos bancários a cadeirantes, embora seja 
norma de elevado alcance social, é assunto de interesse local que deve ser 
regulado pelos municípios, além de que lei de iniciativa de parlamentar 
~stadual não pode criar, ainda que forma implícita, encargo que represente 
mtcrfcrcncta nos órgãos do l'oder I::xccutivo. 

O Projeto de Lei, em questão, versa ao mesmo tempo sobre 
proteção c i11tcgração social de pessoas deficientes e relação de consumo, mais 
especificamente ao que diz respeito a atendimento nos bancos, enquanto 
estabclecunentos comerciais 110 seu relacionam~nto com parcela de sua 
chentela. Note-se que ambas as matérias estão inseridas no bojo das 
competências concorrentes previstas 110 Art. 24, da Constituição da República, 

Nesse diapasão, todos os entes federativos estão autorizados a 
legislar sobre tais matérias, conforme pre,·isto no Art. 24, V e xrv: da CRFB, 
.de,·endo a União dispor sobre as normas gerais, enquanto que aos Estados e 
\1unicipios competem editar normas de caráter suplementar regulanrlo 
assuntos ele natureza local, no ámbito ele suas respccti,·as circunscriçties. Não 
se pode esquecer, contudo, que os Estados, na existencia de legislação federal 
poderão exercer .competencia legislativa plena. para atender suas 
peculiaridades. 

É pacifico, tanto na doutrina quanto na jurisprudência pãtrias, 
que o Direito do Consumidor incide sobre as atividades bancarias, vez que os 
se~iços prestados ou postos ã disposição dos clientes pelas instituições 
financeiras se inserem no ãmbito das relações de consumo. Inclusive esse é o 
teor do Enunciado dã Súmula n"i'297, do'STJ, que estabelece que: "O Código 
de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiros". Deste modo, 
a forma de atendimento nos estabelecimentos bancários aos clientes, nada 
mais é do que o exercício de ati\lidade consumeirista, pois assim, inclusive, 
também jã entendeu o egrégio STF em diversos. julgados. 

Não obstante a competê11cia legislativa concorrente dos entes 
federativos, conforme já dito alhures, o disciplinamento das matérias relativas 
ao funcionamento de estabelecimentos comerciais é da competência dos 
Mu11icipios, tendo em vista que se trata de assunto de interesse 
eminentemente local, que não tem nenhuma repercussão no sistema 
financeiro nacional. 

Assim, a matéria tratada no Projeto de Lei n° 0122/2009-AL 
corresponde ao estabelecimento de regras de atendimento especializado para 
parcela da clientela potencial dos bancos, neste caso os cadeirantes, sendo tal 
assunto, indiscutivelmente, de interesse local. Por isso mesmo, sob este 
enfoque, poderia o mesmo projeto de lei, sem nenhum problema, tratar, 
também, do mesmo tipo de atendime11to especializado nas farmácias, nas 
lojas, nos supermercados etc, visto que a competência legislativa, do mesmo 
modo, sempre seria. dos Municipios, em r;uão de se tratar de assunto de 
interesse local, conforme já exposto. 

Corroborando esse entendimento, convém destacar que o Pretória 
Excelso, em diversas oportunidades, jã se posicionou no sentido de que o 
regramento do atendimento bancário se insere no ãmbito da competência 
municipal, por se tratar de assumo de interesse local, conforme se verifica no 
julgado abaixo: 

"Er.tabelecimcntos bancários. Competência d~ rn•.micípill 
para, mediante lei, .obrigar os instituições financeiros a 
instalar. em suas agências, bebedouros e sanitários 
destinados aos usuários dos serviços bancários (clientes 
ou não). Matéria de interesse tipicamente local (CF, art. 
30, I). Conseqüente inocorrência de usurpação da 
competência legislativa federal. Recurso extraordinário 
conhecido e provido." (Recurso Extraordinário n• 
251.542, Rei. Min. Celso de Mello) 

No mesmo sentido: 

"O município é competente para dispor sobre o tempo de 
atendimento ao público nas agências bancárias localizadas 
no seu respectivo território. Com ·base nesse 
entendimento, a Turma deu provimento a recurso 
extraordinário interposto pelo Coordenador ·do Proton do 
Município de Criciúmo - SC para manter o vigência da Lei 
Municipal n• 4.188/2001, que dispõe sobre o tempo que 
os usuários possam na fila, à espera de atendimento. 
Considerou-se que o tema diz respeito a interesse local e 
não às atividades-fim das instituições financeiras. 
Entendeu-se oue a referida norma não dispõe sobre 

política· de crédito; câmbio, seguros e tronsferência de 
valores (CF, art. 22, VII), não regula organização, 
funcionamento e atribuições de instituições financeiras, 
bem como não envolve transgressão da competência 
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reservada ao Congresso Nacional para tratar sobre 
matéria financeira e funcionamento - das instituições 

. fina~céiras (CF. art. 48, XIII) e. tam~uco refere-se à 
estruturação do sistema financeiro ndciono.l. matéria que, 
_nos termos do art. 192 da CF. sercí regulada por lei 
complementar .. Asseverou-se que essa lei limita-se a 
impor regras tendentes a assegurar adeq~odas condições 
de atendimento ao público na prestação de serviços ao 
consumidor-cliente. Ademais, ressaltou-se que a 
proteção oos direitos do consumidor inclui-se no âmbito 
dos assuntos de interesse local. Precedentes citados: RE 
312050/MS (DJU de 06.05.2005) e RE.208383/SP (DJV 
de 07.06.99)." (STF, RE 432.789/SC, 1 a T., Rei. Min. 
Eros Grau, Ac. 14.06.2005, Informativo STF n° 394) 

Ainda que se reconheça a finalidade e o alcance social do projeto, 
visto que dispõe sobre matéria que objetiva melhorar a qualidade de vida de 
portadores de deficiência, que e um dever imposto ao Poder Público, não pode 
o legislador estadual editar normas que interfiram no funcionamento do 
comércio local, dentre os quais estão os Bancos, cuja competência é dos 
municipios. Deste modo, entendo que o projeto afigura-se inconstitucional em 
face de ofensa ?-O disposto no Art. 17, I, da Constituição do Estado, abaixo 
transcrito: 

"Art. 17. Compete aos Municípios: 
I ~ legislar sobre assuntos de interesse local." 

De outra banda, verifico que o Art. 4", do Projeto de Lei preve 
sanção par~ o caso de não cumprimento do prazo de adequação dos balcões 
de atendimento, o que implicitamente implicara em fiscalização. Considerando 
que a norma não trouxe previsão expressa sobre a quem será incumbido o 
dever de fiscalização e nem qual será a destinação do produto da arrecadação 
da multa de 200 (duzentas) UFIRs por cada agência, deduz-se, então, que tal 
encargo ficaria sob a responsabilidade de órgão público estadual. 

Resta, pois, visível que o projeto de lei de iniciativa parlamentar, 
implicitamente," estaria c:riando um encargo para o Poder Executivo, o que 
representa interferência no funcionamento de ath~dades administrativas 
típicas de secretarias de estado, f~rindo, então, o que art. 119, inciso XXV da 
Constituição do Estado, verbis: 

"Art. 119 - Compete privativam~nte ao Governador 
do Estado, olém de outros atribuições previstos nesta 

Constituição. 
.............. OMISSIS ............ . 
XXV - dispor sobre a organização e o funcionamento 
do administração estadual." 

P, oportuno destacar que o Estado do Amapá, aí incluídos todos 
os seus Poderes, náo está desatento ou indiferente aos problemas lig<Jdos a 
necessidade de melhoria da qualidade de Yida dos deficientes fisicos, tanto que 
divers2s leis jã foram editadas como _forma de ações afirmatiYas para reduzir 
desigualdades e alcance da igualdade material, tal qual como concebido no 
caput do art. s•, da Constituição Cidadã de 1988. Dentre essas normas 
destacam-se as leis estaduais 057, de março de 1993; 127, de dezembro de 
1993; 327, de janeiro de 1997, 396, de dezembro de 1997; 413, de março de 
1998. 

Por estas razões. veto totalmente o Projeto de Lei mencionado, 
para o qua! peço a acolhida de Vossa Excelência e dos demais Deputados que 
honram essa Assembleia Legislativa do Estado. 

·-~-~;??d 
Gover~r ,;{~ 

DECRETOS 
DECRETON° 1892 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOYERNAbOR '00 ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo artigo 119, inciso Vlll, da Constituição do Estado 
do Amapá, tendo em vista o coptido no Ofício n° 04212011-NORICOODER/ 
SDR,e -

Considerando qu~ as cadeias de produtos da sociobiodiversidadc 
são muito importantes para a sustentabilidade social, ambiental e econômica 
dos extrati~istas do Estado do Amapá; 

. ·Considerando que os extratl\istas de produtos da sociobiodi-
versidade também são agricultores familiares e vivem dessa atividade 
produtiva; . 

Considerando que as cadeias de produtos da sociobiodiversidade 
estão sendo trabalhadas em âmbito nacional de\1do ãs suas relevâncias 
socioeconõmica e ambiental beneficiando cerca de 500 mil pessoas direta ou· 
indiretamente envolvidas; 

Considerando que o Plano Nacional de Promoção das C~deias de 
Produtos ~a Sociobiodiversidade foi lançado pelo Presidente da República em 
27 de abnl de 2009 e tem o objetivo de desenvolver ações integradas para a 
pr01noçao e forLalccuncnio da:> cadeias de produws <lu sc,ciuin<t<ii\·~,.~rsidru:ic; 

Considerando, ainda, que os Ministérios do Desem•olvimcnto 
Agrãrio, Meio Ambiente, De3envolvimento Social e Combate á Fome e 
Companhia Nacional de Abastecimento estão implementando o Plano !"acionai 

de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, política pública 
do Governo Federal instituída através da Portaria lnterministerial n• 239, de 
21 de julho de' 2009, onde a Secretaria de Estàdo do Desenvolvimento Rural -
SDR é o ponto focal do Govemo do Estado do Amapá para coordenação de sua 
implantação em nivel estadual, 

RESOLVE: " 1 

Art. 1° Fica criada a Câmara Setorial da Sociobiodiversidade do 
Estado do Amapá, com as seguintes atribuições: 

I · elaborar e implementar o Pl;1no dt! Ação Estadual, ~m 
consonância com o Plano de Ação Nacional para as cadeias· produtiYás da 
castanha-do-brasil. do açaí c de outros produtos da sociobiodivcrsidadc; ~~ 

li - definir em conjunto com os representantes das comunidades 
extrativistas, a partir de diagnósticos c planos. as ações prioritárias do Plano I [ 
Estadual para as cadeias produtivas da castanha-do-brasil, do açai e de ).' t 
~utro:_produtos dasociobiodh·crsidadc: 1 

lii - acompanhar, monitorar e avaliar a implementaçlj.o do Plano [ 
de Ação Estadual; 'f :, 

[V - fomentar ações de desenvolvimento das cadeias produtivas I 
da castanhá-do-brasil, do açai e de outros produtos da sociqbiodiversidade, :, 
com vistas ao extrati\ismo sustenti!vel, através do fortalecimento das 'Í 
organizações sociais e produtivas; da sistematização de informações referentes I; 
á produção; do fomento á melhoria das boas práticas de manejo e ágregação _ 1. 
de valor local; da qualidade dos produtos, e da ampliação dos canais de · · 
c.omercialização; f·. 

V - articular a promoção de estudos e pesquisas voltados a , i 
conservação dos recursos e ao desenvolvimento das cadeias produtivas da 
castanha-do-brasil, do açai e de outros produtos da sociobiodiversidade no I Estado do Amapá.. 

Art. 2 ° A Câmara Setorial da Sociobiodiversidade do Estado do 
Amapá serã coordenada pelo Instituto Estadual de Florestas do AmaJ_>á - lEF. 

Parágrafo único. Após a publicação deste Decreto, a Câmara se 
reunirá para definir seu Regimento Interno. 

Art. 3° A Câmara Setorial serã composta pelos seguintes órgãos 
que nomeará I (um) Titular e 1 (um) Suplente: 

a. Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural- SDR; 

b. Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, por meio da 
Superintendência Regional do Amapá; · 

c. Empresa Brasileira de Pesqu',sa Agropectiãria - EMBRAPA -
AP; 

d. [nstituto Nacional de Colonização e Reforma Agrària - INCRA -
AP: 

r. Ministério do Desenvolvimento 1\~rário - MDA, tepresentarlo 
pela Delegacia Federal do Desenvolvimento Agrário do Amapá; 

f. Ministério do Meio Ambiente, representado pelo Instituto Chico 
:Mendes de Conservação da Biodiversidade - lCMBlO-AP; 

g. Instituto Estadual de Florestas do Amapá - IEF; 

h. Instituto de P~squisas Cientificas e Tecnológicas do Estacto do 
Amapá - lEPA; ~ 

AP; 

i. Secretaria de Estado do Meio Ambiente- SEMA; 

j. Instituto de DesenmiYirnento Rural do Amapá. RURAl'; 

k. Organi7.ação das Cooperativas Brasileiras- OCB/Amapá; 

I. Fundação Orsa- FO; 

m. Serviço de Apoio ás Micro e Pequenas Empresas· SEBRAE-

n. Conselho Nacional das Populações Extrativistas ' CNS; 

o. F.cdcração dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura -
FETIAGR'\p; 

p. Rede das Associações das Escolas Familia do Amapá -
RAEFAP; 

q. Sindicato dos Produtores e Beneficiadores dos Produtos da 
Floresta no Estado do Amapá - SINDAÇA!; 

r. Associação Indígena Palikur- AlPA; 

s. Associação dos Produtores Agroextrati~istas do Vale do Jari -
APROFWRA; 

t. Cooperativa Extrativista Mista do Laranjal do Jari - COMAJA; 

u. Cooperativa Mista dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Alto 
Cajari - COOPERALCA. 

. Parágrafo único. Ter como instituições de assessoria com a 
incumbência de atender às demandas da Câmara dentro das suas devidas 
competências os seguintes órgãos: Instituto do Meio Ambiente e de 
Ordenamento Territorial do Estado do Amapá - lMAP; Secretaria de Estado da 
Ciência e Tecnologia - SETEC; Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e 
Mineração- SEJCOM; Universidade do Estado do Amapá- UEAP; Universidade 
Federal do Amapá - UNlF.AP; Fundação Nacional do Índio - FUNAl e outros que 
poderão ser convidados pela Câmara de acordo com as demandas dos Grupos 
de Trabalho - GTs. 

Art. 4 ° A Câmara Setorial da Sociobiodiversidade do Estado do 
Amapá reunir-se-á com a presença de pelo menos a metade mais 1 (um) dos 
seus membros em primeira chamada, com um terço dos seus membros em 
segunda chamada, e com, pelo menos 5 (cinco) membros em tercei~a 
chamada. Com intervalo de 30 minutos entre cada chamada. 

Paràgrafo único. Na ausência do Coordenador da Câmara 
Seto:ial. da Soc~~biodivcrsidade do Estado do Amapá, ou do seu suplente, 
pres1dira a reumao um dos seus membros presentes escolhido por consenso. 

l 
i 
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Art. 5° As matêrias a serem submetidas à apreciação da Câmara 
Setorial da Sociobiodiversidade do Estado do Amapà, serão apresentadas por 
qualquer um dos seus·integrantes ou interessados. 

Parâgrafo ünico. As matérias deverão ser encaminhadas ao 
Cootdc:t~'\dor ct1. CáJJlflfH C0!11 J ~. (qulnzt;) rli:.1:: ck ;ni.~:Ttdc!nc:ia da r~·tm:i\0. 

para que sejam encaminhadas aos membros da Câmara para conhecimento e 
posterior discussão em pauta. 

Art. 6° Os representantes de que trata o art. 3° serão indicados 
pelos órgãos e instituições e designados em Portaria pela Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Rural - SDR. 

Art. 7° A coordenação poderá convidar para part1c1par das 
reuniões, em seu nome ou por indicação dos integranr;s da Câmara Setorial 
da Sodohiodiversidade do Estado do Amapá, personalidades, especialistas, 
pesquisadores c outros representantes dos governos federal, estadual e 
municipal, da sociedade civil, do setor empresarial, de povos e comunidades 
tradicionais e agricultores familiares, em função da matéria constante da 
pauta, sempre que entender nccessaria sua colaboração para o alcance do 
objetivo da Câmara Setorial da Sociobiodiversidade do Estado do Amapá. 

Art. 8° A participação dos membros da Câmara Setorial da 
Sociobiodiversidade do Estado do Amapá é considerada serviço publico de 
natureza relevante, não remunerada. 

Art .. 9° A Câmara Setorial da Soéiobiodiversidade do Estado do 
Amapã deverá reunir-se ordinariamente a cada 4 (quatro) meses e extraordi· 
nariameme, quando houver necessidade. c apresentar à Coordenação do 
Plano Nacional de Promoção das Cadeias da Sociobiodiversidade e à Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Rural - SDR, o relatõrio de suas atividades. 

Art. 10. O não comparecimento dos representantes (titular ou 
suplente) de uma instituição em duas reuniões ordinãrias consecutivas, sem 
justificativa formalizada ã Coordenação da Câmara Setorial da Sociobiodi· 
vel'sidade do Estado do Amapã. acarretará na exclusão desta entidade ou 
õrgão faltante/ausente á Câmara, que poderá indicar outro órgão para 
substitui-lo. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 21 de março de 2011 

~t~~~ .. ~ 
DECRETO N° 1893 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTAbo DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso Vlll, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com a 
Lei n• 0793, de 31 de dezembro de 2003; art. 6°, da Lei n• 0392, de 11 de 
dezembro de 1997; Lei n• 0811, de 20 de fevereiro de 2004, tendo em 'ista o 
contido no Ofícia n° 0213/2011-GAB/SEMA. e 

Considerando o art.·231 da Constituição do Estado do Amapá que 
prevê que, o Estado Instituirá por lei o Sistema Integrado de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; 

Considerando o art. 4°, do Decreto 4509/2009, que regulamentou 
o Titulo li, Capitulo I, da Lei 0686/2002 (Lei da Poli'tica de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos), preconiza que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
será assistido, em suas funções administrativas, por uma Secretaria Executiva 
e, em suas funções técnicas, pelo Nücleo de Políticas e Normas Ambientais · 
Agenda Azul, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente; 

Considerando o art. 42, ciu l<cgjnlt:lHO 111H:rnu do CousdiHJ 
Estadual de Recursos Hídricos . CERH-AP, que preconiza que a Secretaria 
Executiva deverá prestar apoio administrativo, financeiro e jurídico ao 
Conselho Estadual de Recursos Hidricos; assessorar a implementação do 
Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos . c dos 
Instrumentos de Gestão; elaborar seu Programa de Trabalho e respectiva 
proposta orçamentária anual e submetê-los à aprovação do Conselho; 

Considerando o art. 43 do Regimento Interno do Conselho 
Estadual d~ Recursos Hídricos expõe que, para o clesernpenho dr suas 
competências legais relacionadas no art. 42, cabem a Secretaria-Executiva as 
seguintes atribuições, entre outras: organizar a pauta das reuniões do 
Conselho e redigir suas atas, acompanhar e monitorar o processo de 
implementação do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hidricos -
SlGERH, e dos instrumentos de gestão; prestar apoio administrativo, 
financeiro e jurídico às Câmatas Técnicas e seus Grupos de Trabalho; 
monitorar o cumprimento das deliberações qo Conselho assim como a 
ef~tividade da implementacão do Sistema Estadual de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, com a finalidade de elaboração do relatório anual de 
atividades do Conselho; proceder á avaliação sistemática e ao planejamento de 
cuno, media c longo prazos das ati,·idades do CERH/AP, submetendo ao 
Plenitrio para deliberação; promover a integração dos temas di seu tidos no 
âmbito do CERH/ AP, a partir das atividades previstas e em andamento nas 
Câmaras T~cnicas; promo,·er a integração dos temas com int~rface entre o 
CERH/ AP e demais Conselhos colegiado•: 

Considerando, por fim, que haverá um aumento significativo das 
demandas que buscarão corporificar alguns dos Instrumentos da Política 
Estadual de Gerenciamento de Recursos l;!idricos do Estado do Amapá 
pre\istos no art. 8° e incisos da Lei 0686/2002, .ficando evidenciado o quão 
fundamental scrã a criação da Secretaria Executiva do Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos, dando assim, fundamental apoio jurídico, técnico e 
administrativo a este importante Conselho, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica instituída a Gerência da Secretaria Executiva do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-AP, constituída pelas 
Gerencias Geral, Administrativo-Financeira e Jurídica, subordinada 
diretamente à Secretaria de Es~ado do Meio Ambiente na forma deste Decreto. 

. CAPÍTULO I 
DA MISSÃO E ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO 

CONSELHO ESTA DUAL DE RECURSOS HÍDRICOS. 

SEÇÃO I 
DA MISSÃO 

Art. 2° A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos, tem a missão de prestar apoio administrativo-financeiro e 
jurídico ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH-AP. 

SEÇÃO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 3° .:\ cstr:..aura orgnlli.zaCi(Jat~l bUsica dh S:..:cn.:tr.: ~'' 
Executiva do Conselho Estadual de Recursos Hídricos é a seguinte: 

I- SECRETARIA EXECUTIVA 
I. Gerência Geral 
2. Gerência Administrativo-Financeira 
3. Gerência Jurídica 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DAS GERÊNCIAS 

SEÇÃO I 
DA GERÊNCIA GERAL 

Art. 4° A GERÊNCIA GERAL desenvolve atividades de 
Coordenação estratégica do Conselho, tendo as seguintes competências: 

I · fornecer suporte c apoio administrativo à Presidéncia, ao 
Plcnario c aos Grupos de Trabalho de Gerenciamento de Recursos Hídricos e 
do Sistema Estadual porventura criado, para consecução de suas finalidades: 

lf • articular o relacionamento entre os dh·ersos órgãos 
integrantes do Conselho c do Sistema Estadual do Meio Ambiente, de modo a 
disciplinar seu adequado desenvolvimento; 

111 - subsidiar o CERH-AP relativamente à criação de Comitês e 
Agências de l:laéia' Hidrogrãfica ou outras modalidades de organizaç<1<:_ 

colegiada ou não para gestão de Recursos Hídricos; 

IV - propor a criação de Grupos de Trabalho; 

V - instruir os processos a serem submetidos ao Plenário ou aos 
Grupos de Trabalho e tomar providencias de ordem administrativa necessárias 
ao rápido andamento dos processos no Conselho; 

VI - secretariar as reuniões do Conselho, preparar sua agenda, 
elaborar atas c preparar suas convocações; 

VII · organizar a documentação técnica e administrativa de 
interesse do Cónsellio; 

VIII · organizar e manter os serviços de protocolo, distribuição, 
ficharia e arquivo do Conselho; 

IX · realizar a divulgação dos atos do CERH-AP; 

X - exercer outras atividades correlatas que lhe forem conferidas. 

SEÇÃOII 
DA GERÊNCIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

Art. 5° À GERÊNCIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA compete o 
desenvolvimento das seguintes atribuições: 

I · elaborar a pauta das reuniões do Conselho c redigir suas àtas; 

li - acompanhar e monitorar o processo de implementação do 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos · SIGERH, c dos 
instrumentos de gestão; 

111 - planejar e coordenar o processo de realização de assembléias 
para escolha dos representantes, no Conselho Estadual de Recurso.s Hídricos, 
dos setores usuários, das organizações civis de recursos hídricos; 

1\' • prestar apoio aos nUclcu~. finaucciro, juziLilcu à:; Cf.J.m;JnJ:i 
Técnicas e seus Grupos de Trabalho; 

V · monitorar o cumprimento das deliberações do Consellio 
assim. como a' efetividade da implementação do Sistema Estadual de 
Gerenciamcn to de Recursos Hídricos, com a finalidade de elaboração do 
relatório anual de atividades do Consellio; 

VI - proceder à avaliação sistemática e ao planejamento de curto, 
médio e longo prazos das atividades do CERH/ AP, submetendo ao Plenãrio 
para deliberação; 

VI[ - promover a integração dos temas discutidos no âmbito do 
CF:RH/AP, a partir das atividades pre,~stas e em andamento nas Câmaras 
Tecnicas; 

VIII - promover a integração dos temas com interface entre o 
CERH 1 AP e demais Conselhos colegiados: 

IX · . observar c fazer observar as diretrizes c normas técnicas 
emitidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de administração 
Financeira, bem como assistir a Secretaria nas matérias a ela referentes: 

X - executar as atividades de acompanhamento c . controle 
orçamentário extra-orçamentario c o processamento para pagamento de 
despesas; 

XI - proceder o acompanhamento orçamcntario de acordo com a 
documentação que lhe for remetida, encaminhando à autoridade competente, 
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se!llpre q:Ue encontrar erros, omissões c inobservância dos preceitos legais; 

XÍ! - elaborar a programaÇão de desembolso mensal; processar e 
contabilizar Notas de Empenhos; 

Xlll - acolher, ve.rificar e acompanhar a prestação de contas dos 
responsãveís por suprimento de fundos. 

SEÇÃOm 
DA GERÊNCIA JURÍDICA 

Art. 6" À GERÊNCIA .JURÍDICA compete o desenvolvimento das 
seguintes atribU:ições: · - . . ~- . 

I - assessorar o CERH-AP em assuntos de naturiza jurídica; 

H - fL'<ar a interpretação da Constituição, das leis e dos demais 
atos normativos a ser uniformemente seguida em sua area de atuação no 
CERH-:\P; 

IIl - assistir ao Secretario -Executivo no controle interno da 
legaÚdade administrativa dos atos de suas competências, mediante: •· 

a) o exame de projeto, e minutas de atos normativos de iniciativa 
do CERH-AP; 

b) ;1 elaboração de minutas e projetos quando solicitada pela 
Secretaria Executiva; 

c) a proposta de declaração de nulidade de atos administrativo 
praticado no âmbito do CERH-AP; 

IV- examinar, prévia e conclusivamente no âmbito do CERH-AP: 

a) os critérios e normas relativos a implementação do sistema 
integrado de gerenciamento de recursos hídricos e dos instrumentos de 
gtsJw; 

VI- coordenar as atividadesjuridicas do CERH-AP; 

V - fornecer subsidias e emitir pareceres para a defesa dos 
direitos e interesses do CERH-AP. 

CAPÍTUl.O m 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art .. 7° Ficam atribuídas ã Gcrcncia 03 (três) gratificações 
temporárias. ássim discriminadas: ·o1 (uma), em nível de CDS-3, para o 
Gerente Geral e 02 (duas). em nivel de CDS-2, para os Gerentes 
Administrati\"o-Financeiro e Juríd1co. 

Art. 8 • A Gerência do Projeto terá sua \igência até 31 1 12/ 11. 

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá. 21 de março de 2011 

DECRETO N" 1894 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AM~PÁ, usando das atriLuições 
que lhe sáo conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá. c; c o art. 46, da I:ei n' 0338, de 16 de abril de 1997. de acordo com a 
Lei n" 0793, de 31 de dezembro de 2003, tendo em vista o contido no Ofício n• 
110/2011-GAB/SEPl.AN, e 

Considerando a extinção da Fundação Estadual de Cultura do 
Amapá/FUNDECAP, ocorrida com a publicação da Lei n' 1.072/2007 e a 
necessidade do competente procedimento de liquidação extrajudicial, 

DECRETA 

. Art_ 1° Fica instituída a Gerência do Projeto "l.iquidação da 
FUNDECAP", subordinada ao Gabinete Executivo da Secretaria de Estado do 
PlancjaTnenw, Or~:tunento e:: Tesouro, coru o uUjcli\'u de prun-tm:cr a liquid<.~çü.u 
extrajudicial da Fundação Estadual de Cultura do Amapá/FUNDECAP e 
ordenar os encaminhamentos do processo. 

Art. 2° A Gerência do Projeto terá sua vigência até 31/12/11. 

Art. 3° Fica atribuída á Gerência O 1 (uma) gratificação 
temporária, em nível de CDS-3, para o Gerente do Projeto. 

Art. 4° Fica delegada ao Gernnte do Projeto a competência dt! 

instituir a Comissão de Liquidação da FUNDECAP, constante no artigo 4', da 
Lei n • 1.072/2007. 

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, o liquidante poderã, 
mediante convocação e nos termos da legislação vigente, compor a comissão 
para assessorá-lo no desempenho de suas funções 1 constituída de agentes 
públicos detentores de conhecimento especifico no campo jurídico, contábil, 
financeiro, administrati\'o e técnico. 

Art. 5• O liquidante da FIJNDECAP. em conjunto com a sua 
comissão, terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para mnclusão dos 
trabalhos, contados da nomeação do liquidante. 

Parágrafo único. O prazo acima· ·estal,>elecido poderá ser 
prorrogado a critério do Chefe do Executivo, mediante justificativa proposta 
pelo liquidante. 

.Art. 6° A- Secretaria de Estado do Plancjaf!1ento, Orçamento e 
Tesouro está autorizada a colocar. ã disposição. do liquidante as dotações 
.especificas consignadas em Lei Orçamentária, com a ·finalidade de 
complementar as despesas de liquidação, mediante justificativa do liquidante, 
bem como fazer face aos· débitos decorrentes --de·- norrna legal, ato 
administrativo, contratos e convênios e das demais obrigações pecuniárias 
originárias da FUNDECAP. 

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua ·publicação. 

Macapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N" iB95 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n' 1894 , de 21 /02/11, ·e tendo em '~sta o contido no Ofício n• 

110/2011-GAB/SEPLAN, 

RESOl.VE: 

Nomear Antonio Nazaré Pereira Góes para exercer o cargo em 
comissão de Gerente do Projeto "Liquidação da FUNDECAP", Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Tesouro. 

Ma capá, 

DECRETO N" 1896 • DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNJIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com a 
Lei n' 0793, de 31 de dezembro de 2003, tendo em vista o contido no Ofíc:o n• 
05312011-GAB/SEDEl., e 

Considerando que a SE[)EL não possui quadro prôprio de 
funcionários; 

Considerando a necessidade de cumprir os trâmites exigidos pelo 
Ministério dos Esportes; 

Considerando, ainda, a necessidade em dar celeridade na 
execução do Projeto Segundo Tempo, qÚe pela magnitude de sua abrangência 
trara impactos positivos em todos os 16 municipios do Estado, ao atender 12 
mil crianças e adolescentes prioritariamente em estado de vulnerabilidade 
social, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gerência do Projeto "Segundo Tempo", 
subordinada à Secretaria de Estado do Desporto e Lazer, com o objetivo de 
potencializar, _em carãtcr de urgência, a elaboração, o planejamento e a 
execução do Programa Segundo Tempo no Estado do Amapá. 

Art. z• A Gerência do Projeto terá sua vigência ate 31/12/11. 

Art. 3° Ficam atribtiidas à Gerência 08 {oito) gratificações 
temporárias, em nivel de CDS-1, para os Gerentes do Projeto. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

M~~ ~~' ~~2011;; 
CAR~S CAMILO G S CA BERlf!E 

/ Gove odor 

DECRETO N" 1897 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO JIMJIPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n" 1896 , de 21/ 03/11, e tendo em vista o contido no Ofício n° 
053/2011-GAB/SEDEL, 

•. 

' ' {. 
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RESOLVE: 

Komear os· servidores abaixo relacionados para exercerem os 
.cargos em comissão da Gerência do Projeto "Segundo Tempo", da Secretaria de 
Estado c!n DP~portn e Lazer: 

SERVIDOR I CARGO/FUNÇÃO I CÓDIGO 

Gerent~ do Projeto ! CDS-1 Paulo José. c!os San'tos de Morais 

Gilberto Santiago Ferreira 
Ariadne Santos de Carvalho 

Geren.te __ do Projeto J CDS-1 

Gerc11te do Projeto T ~ 
Kirlene Benj~!T'im_ Barbosa :Gerente d:.:oc..:P:..:r--=o"-'ie:..:t::..o ______ ! CDS-1 

Alcemy José Serrão dos Santos! - - CDS- 1 
Júnior .. 

'Gerr.nt.l' do Projeto 

:Gerente do Projeto 
---:-G<:re~te do Projeto 

YJillion ~-oger __ (;osta Alves 
~ny Salomão Furtado 
Maria Helena Ferreira 
Costa Carvalho 

Pires da: d . I Gerente o Projeto 

Macapá, 21 de março de 2011 _ 

~ /1~J· /1/j; c~~aZEs ~AP{flJ -~- Govba r 'IBE;ar ~ 

__ CDS-~-

CDS-1 

CDS-1 

DECRETO No 1898 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são éonferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, com o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com a 
Lei n• 0793, de 31 de dezembro de 2003, tendo em \~sta do contido no Ofício 
n° 121/2011-GAB/RDM, e 

Considerando que a Constituição da República estabelece em seu 
art. 133 que o advogado é indispensável á administração da justiça, sendo 
in~olável por seus atos e manifestações no exercido da profissão, nós limites 
da lei; 

Considerando que o permissivo legal do art. 1", inciso li, do 
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (Lei n" 
8.906, de 04 de julho de 1994). prevê como atividades privativas da advocacia 
a consultoria, assessoria e direção jurídicas; 

Considerando que o Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia· 
1·· d,~ 0:\B prcscn;\'C em seu a:·t.. 9'1 , cnp~.t!. q:.1~· n-;:rh·o.:~nd:J púb!!c:1 t'· e:-::·r\~dn 

pelos integrantes da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública c das 
Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, das autarquias e das fundações públicas, estando obrigados à 
inscrição na OAB, para o exercido de suas ati,~dades; 

Considerando que os serviços de consultoria e assessoramento 
juridicos, notadamente o autárquico, tem caráter essencial perante a 
funcionalidade e administração do órgão; 

Considerando. por fim, que a Lei n" 1.~67, de 26 de abril de 2000, 
que aprova o Estatuto da Rádio Difusora de Macapá- RDM, não prevê o cargo 
de Procurador Autárquico como 

1 
integrante da Estrutura Organizacional 

Básica da Rádio Difusora de Macapà- RD~1. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gerência do Projeto "Assessoria 
Jurídica". subordinada á Rádio Difusora de Macapá, composta, simplesmente, 
de Gerência Geral, a qual se subordinará a atual gerência da emissora de 
rádio, e ter <i como objcti,-o último gerenciar, assessorar c defender jurídica e 
ndministralivazncntc os intercsse5 d<J emissora de comunicação em todas us 
demandas em que seja parte. 

Art. 2~ Gerência do Projeto terás~ vigéncia ate 31/1~ 

Art. 3° Fica atribuída à Gerência O 1 (uma) gratificação 
temporária, em nível de CDS-2, para o Gerente Geral do Projeto. 

Art. 4 ° À Gerência Geral compete as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídicos, inclusive, atuação judicial c extrajudicial em favor 
da Rádio Difusora de Macapá- RDM, sob a outorga de procuração especifica, 
elaboração de estudos e informações, pareceres técnico-juridicos em processos 
administrativos, e todos os demais atos e ações inerentes á Advocacia Pública. 

Art _ 5° Este Decreto entra em ~gor na data de sua publicação. 

Macapá, 21 

C A RI.. 

DECRETO N° 1899 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conf~ridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1898 , de 21 I 03 I 11, e tendo em vista o contido no Ofício n• 

121/2011-GAB/RDM, 

RESOLVE: 

Nomear Vanessa de Paula Galvão Farias· para exercer 0 cargo em 
c~missào de Gerente Geral do Proje~o "Assessoria Jurídica~, Código CDS-2, da 
Rad10 D1fusora de Macapá. 

Macapá, 21 de março de 2011 

a~a~11/tí CARLO CAMILO GÓ S ~~?'ERIB~ 
• Govtr dor 

DECRETO N" 1900 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuiçõ'es 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n' 1.230, de 29 de maio de 2008, ' .. 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados das funções 
comissionadas da Secretaria de Estado da Educação: 

ESCOLA SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓD. 
E. E. JOSE: RlBAMAR 

Vanize Guimarães da Silva 
Secretário 

CDI-3 TEIXEIRA Escolar 
E. E. BOA ESPERANÇA 

Leonici Costa da Silva Diretor CDI-3 KM 114 
E.E. AYRTON SENNA DA 

Elielson Correo da Silva Diretor CDI-31 SILVA 

E. E. FRANCISCO Natanael de Jesus de Secretário 
CDI-·1 MANOEL DOS SANTOS Castro Froes Escolar ------

E. E. COLÚNIA 
Secretário, 'AGRICOLA- LINHA H DO Hermogenea Carmo de Lima CDI-1 

MAT.~PI Escolar 

Macapá, 21 de março de 2011 

/;'. // ~-/i~: ~"á" 
&; AM ~a API.ERIBE ' 
éAR;rs Gover~~r C • 

DECRETO N° 1901 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n' 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem as 
funções comissionadas da Secretaria de Estado da Educação: 

ESCOLA SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO cóc. 
Atanildes dos Santos 

E. E. JOS8 RIBAMAR Sacramento - Professor, Secretário 
CDI-3 TEIXf.!R!\ Classt O, ,\iwl 104, B8:.:o:n; 

I Quadro: ex-TFA 

E. E. BOA ESPERANÇA 
Adson José de Almeida 
Lima - Professor, Classe A, Diretor CDI-3 KM 114 
Padrão 01, Quadro: Estado 

E. E. AYRTON SENNA DA Ivanoel Vilhena de Castro -

SILVA Professor, Classe C, Padrão Diretor CDI-3 
10, Quadro: Estado 

E. E. FRANCISCO Antonio Silva dos Santos - Secretário 
MANOEL DOS SANTOS :Professor, Classe A, Padrão Escolar CDI-1 

03, Quadro: Estado 

F:. E. COLONIA Aldenir Pereira de AraúJo - Secretário AGRICOLA- LINHA H DO Professor, Classe A, Padrão Escolar CDI-1 
MATAPI 03, Quadro: Estado 

Mocapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N° 1902 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado.do 
Amapá, c/c a Lei n' 1.230, de 29 de maio de 2008, c tendo em vista o contido 
no Ofício n° 176/2011-GAB/SEED, 

RESOLVE: 



Macapã, 21. 03.2011 

Exonerar . os. servidores . abaixo· relacionad~s , das funções 
·. co~lssionadas da ~c~t~-~i~ él~' Ést~do, da Educ4Çãó,· ~ contilr .. de. 01 de 

fevereiro de 2011: 
~ ~ ~ ~l :;: • ... ,_ ,.·· 

ESCOLA SERVIDOR CARGO 

Cbi-3 
E. E. GOVERNADOR · ... ·· · • · · 
IVANHOÊ GONÇALVES NIICfiltrie de Olilieira· · Diretor 
~11\RTINS Noschriento 

E. E. PROF" DAVID 
MIRANDA DOS SANTOS 

'. ---...,...----.,-.:._- ... _ 
.Belcivaldo Pimihtel de Motos Diretor CDI-3 

E. E. PROF" ANTONIO,.. ·:- . . . . 1 ... 
MESSIAS GONÇALVES' Renise Sí!uia MoMins 
DA SILVA 

E. E. PRO F" LUCI filAR • O , d B rb .- d S'l 
AMORAS DEL'CASTILLQ, .... s~~~- e, a oso a I Va 

Diretor 
Adjunto 

Diretbr 
Aéljuftto ·· 

Maria Augusta Lobato dos Diretor 

CDI-3 

CDI-3 

CDI-3 
j E. E. PROF• IRINEU DA 
j GA~IA PAES· · 

. ~ r..·r.. PROF• RIVA>!DA 
·jNAZAR~DASlLVA 

- Santos : · · · · · AdjuntÓ 
~1---':...._---f--",---' 

:oUIMARAES 

Mocap!Í. 

Rosangoila de· _Um<;~_·. . 
Diretor 
Adjunto 

~1,, ;;~ ,, 2~011~ 
CARLO t~..i:«GÓE :CAPt . RJ:BE . 

. Govem_!l_~r._. . _ .. _,_. 

DECRETO N" 1903 bE ·21 DE MARÇO DE 2011 

COI-3 i 

O GOVERNADOR llO ESTAbO 1)0 AMÁPÁ, usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo art.-119, inciso XXII,_ da ~onsti_tuição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 176/2011-GAB/SEED, 

. -
Nomear os servidores ·abaixo relacionados para exercerem os 

cargos em comissão e as funções comissionadas da Secretario de Estado da 
Educação, a contar de O 1 de fevereiro de 2011: 

ESCOLA SERVIDOR 

E. E. PROF'NÀNCI NINA Edson Figueiredo da ~i_lva -
COSTA · Professor, Classe D, N•vel 203, 

I Qúadro: éx-TFA 
E. E. GOVERI\ÁDOR Raimundo Nonató Silva· de 

CARGO 

Secretário 
Escolar 

IVANHOÊ GONÇALVES Souza -·Professor, Classe A, Diretor 
MARTINS Paclr-'o 01, Qunclrn: Estado 
. ' ---------~----- . . ----,-·-·- ·-. 
E. E. PROF" DAVID Kleber José Almeida da Silva.-
MIRANDA DOS SANTOS Professor, Classe C, Padrão 09, Diretor 

I Quadro: Estado 
E. E. PROF• ANTONIO Rui Miralida - ·f>rofessor, Classe Diretor MESSIAS GONÇALVES 

R,JIIivel !)3, Quadro: ex-TFA Adjunto DA SILVA 

E. E. PRO~~ LUCI MAR Andréa do Silva de Oliveira - Diretor 
AMORAS DEL CASTILLO Professor, Classe B, Padrão 08, Adjunto 

Quadro: Estado. 
Maria Ivanete ·Santos da Silva 

Diretor E. E. PROF" lRI>IEU DA 
-Professor, Classe D, Nível GAMA PAES 
201. Quadro: cx-TFA 

Adjunto 

!':. E. PROF' RlVANDA Rito Maria Viana Magalhães - Diretor NAZARt DA SILVA .- Professor,. Classe A, Padrão 04, Adjunto ClUIMARAES . Quadro: Estado 

Macapá, 21 de março de 2011 

á· a ú;$;: ~CAMM ~1;APiRtáE ARL1~ . c;avemXr ( · 

DECRETO N° 1904 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

CÓD. 

CDI-3 

CDI-3 

COI-3 

CDI-3 · 

CDI-3 

CDI-3 

CDI-3 

O GOVERNADOR 00 ESTAIX> DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

É:<onerar Oorisney Ferreira de Magalhães Brandão do cargo em 
C'-:::ni~siv: de Gr.re;1tc . t:r.· ,N'ú<:l!~t;}!~llcleo dç- Ct'n~Crv::.-;.-flo c Manutcnciln/ 

Coordenadoria da Rede• Fisii::ii, ·Código Ct>S-2, da· Secretaria de Estado da 
Educação, a contar de 15 de março de 2011.-

MacaPá.' 21 de marÇo de 2011 

·~// 
I ;f. 

"c S 1LO 

/ · Govt 

--~ . ' . . 
. . ./j {4' 

~ ~ .. ' .. 

bECRETOW 1905 t>e··· h'' .. :D!f"Ml~Ç({DE ~oii '"' 
f: '., • ... : ' ..•. I . '· . ,,: ,. ·'-' . 

O GOVERNADOR bO ESTAM :00 AMAJ>Ã; u~do d~s atribuições 
que lhe são conferidas pelo .a~t. 119,:inci'sd )ddi.· cÍá Constituição do Estado do 
Amapâ, cfc a Lei n~-0629, éle OI de nóvémbro d.e.2POI, e tendo em vista o 
contido no Ófício n° OÓ1116/ZOÍ1-GAB)SEC/SÉTRAP 
. ·::; . . -··.>-: ': . :. - ... ·!.". 

RESOLVE: 
, .... 

-.. 

: ... _· ' ; 

,. ,: ·' ,, Exontrar Júscelino da· Silva e Costa· dá funçãó éoíriissiiinada'de 
Rdponsavcl·por'GJUpo de i\fividadd .11·::: Fis_c!<Jiz.,~ito:d.c Obr·a.sifJüV,' Cód'igó 
CDI-2, da Secretaiia de Estado dé TransportéS. · · ' · ··· ·.- ' · · · ' 

Mocapó, . 21 de março de 201 i 

~~a-~···:1/. 
• C~ CAé'~ -~. IB~IltBE • . =~:r .. ·· . . -- _,_ . . .. 

DECRETO N° i 906 DE 21 .DE 'MARÇO DÉ 201 i 

o GOVERNAOOR Õo Es;Aoo bd AMAPÁ, ~sand~ ~s atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119; il1éiso XXii, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0629, de 01 de no,•émbro de 2001, e tendo em ''ista o 
contido no Ofício n• 0011 Í6/2011-GAIÍ/SEC/SETRAP. 

RESOLIJE: 

. Noinéar Josiel Rodrigue~ Guedes, oi:upante do cargo de TtCnic;o. 
t·:nlufraestrulura, Cla•s•· 3', Padrão 1.-pcncnçr.nl<: ao Q"a<:ro de Pessoa! Civil 
do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsãvel por 
Gnfjlo de Atividades li - Fiscalização de Obras/DOV, Código CDI-2, da 
Secretaria de Estado de Transportes. 

Macapá, . 21 de março de 2011 

/~ ;:Jt-~.---a/1/ C~ CAMILO " S é':,;'féRIBE . .' 
. Gov odor . . ,., . 

DECRETO N° 1907 DE 21 DE MARÇO. bE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTAbO cO AIÚPA," usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0629, de 01 de novembro de 2001, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 001115/2011-GAB/SEC/SETRAP. 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abai'CO relacionados para exercerem as 
funções comissionadas da Secretaria cie Estada de Trcmsportes, a contar de 
17 de fevereiro de 20 11: ·· 

·(. 

I SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO I CÓDIGO 

êarlos Augusto de Almeida R á 
1 

G d ..... [· ---
. . . espons \'C por ru po e 

Pmhe•ro -_Agente de Semços de 'Ath~dades !I - Atividades Gerllis e CDI-2 
Engenhana, Classe A, Padrão lll, ·Transportes/DAA 

r:Qus=.a;.::d::..:ro:..:.:"'ex:..:.·'"'T'-FA:..:...,.. _____ -+-----,--------·, . 
Rubson Gouveia de Brito -Agente Responsável por Grupo de 
Administrativo, Classe S, Padrão Atividades li · Material e 
lli,_Quadro: cx-TFA Patrimõnio/DAA 

Maca pá, ?.1 de março de 2011 

d ~i:'. ~~'/~~ ~ CAMn.O . S CAP tf:f;;1 
;ARI.f Gover odor . 

DECRETO N" : .t9os . t>E . 21 : . ·.DE . MARÇO DE 2011 

i COI-2 

O GOVERNADOR DO ESTAbO '!)()·AMAPÁ; usando das atribuições· 
que lhe são c?nferidas pel? ~- 119, in,ciso ~1, Ç-a Çons_ti\uição_,do,.E:stado do 
Amapa, c/c a Lei n• L289, de OS de janeiro de 2009, ·e tendo ·e·m vista o 

contido no Oficio n°,158/20_11~.G,AB~:;Ec9/A• .. ··' ..... ,, : . 1 ·•· 

RESOLVe·; 
'.· •. : •• ·.·.l,; '\:. -:·~ 

4

-~- :' : • _., ';.;. -: : l ....... . :-; 

Exonerar Anderson José Maciel Vales Moraes do. cargo em 
comissão de Assessor · Técnico Nivel I/ Assessoria' éle ·' õésenvo~~~nto 
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lnstitul.'ionaJ; Código CDS-1. da Sccrcta<il' de Estado do Comunienç;io. 

Mocopá, 21 de março de 2011 

-~-., -~-. / . ' } . 
-~/ ~-'(! CAUs~cA BE 

7~ Gove doi' -·-···· . 

DECRETO W 1.909 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usand,p das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.289, de OS de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
corÍtido no Ofício n• 163/2011-GAB/SECOM, 

RESOLVE: 

Nomear Heliton Ande!'SQII Lopes CO!'Volho para exercer o cargo em 
com1ssao Assessor Têcnico Nível l/Assessoria de Desenvolvimento 
Institucional, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Cnm!Jnicação. 

Moc:op{ 21 de ma!'ço de 2011 

I 
DECRETO W 1910 DE · 21 DE MARÇO DE 20U 

O GoVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.289, de 05 de janeiro de 2_009. e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 132/2011-GAB/SECOM, 

RESOLVE: 

Lxouctru·. a pcdiáo. Jailsoh Costa dos Scntos d.1 iunçi"lll 
.comissionada de Responsãvel por Atividade Nível li/Núcleo de Jornalismo 
Institucional/Coordenadoria de Comunicação, Códigó CDI-2, da Secretaria de 
Estado da Comunicação. 

Mocopá, 21 de ma!'ço de 2011 

DECRETON° 1911 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. I 19, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.289, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 132/2011-GAB/SECOM, 

RESOLVE: 

E:..on•·rar, a pedido, Rita de Cássio. de Bem da Cunha do c;n·g;; <::r> 

comissão de Assessor Técnico de Comunicação Ni\•ell/Núcleo de Atendimento · 
e. Produção/Coordenadoria de Comun'lcação, Código CDS-1, da Secretaria de 
Estado da Comunicação. · 

Mocapá, 21 de mar"ço de 2011 

DECRETO N° 1912 OE 21 t>E MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c a Lei n• 1.335, de 18 de maio de 2009, · . 

RESOLVE: 

Exonerar José .Emidio Oias. Figueiredo da função comissionada de 
l<<:sjJoiiSU\·d por Atividad~ Nível" ·11/Núcko de Capudtaçüo Comuniuu·;a; 
Coordenadoria de Segurança Comunitãril)., Código CDI-2, da Secretaria de 

. Estado dà Justiça e Seg\trança Pública. 

Mocapá. 21 . de_ m.al'ço de 2011 

/}/ :.2'('}~) f ~/ t/--7 . 
S CAMILO GÓ S CAP.f~ 

i Govembdor / 

DECRETO N.; 1913 DE 21 DE MJIRÇO DE 2011 

O .GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.335,.de I8 de' maio de 2009, e tendo em ~ista o contido 
no Ofício n• 0420/ZOU-GAB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Nomear Eliete 'do Soc:OI'I'O ~des· Braga, ocupante do cargo de 
Escrivão de Policia Civil, Classe Especial, pertencente ao Quadro de Pessoal do 
ex-Território Federal ·dCl .<\map;i, pnrn ""ercer a função comissionaria de 
Responsável por Atividade Nível !l/Núcleo .de Capacitação Comunitária{ 
Coordehadoria de Segurança Comunitãria, Código CDI-2, da Secretaria de 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Moc:apá, 21 de março de 2011 

--~- ··d9" /7~/~&, 
CARL lt:&rt GÓ S cr:Jfr;fi 

. Gove do!' I 

DECRETO N° 1914 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

Ó GOVÉRNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art; 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 0420/ZOU -GAB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Nomear Elizangela- Pantojo Roc:ho para exercer o cargo_ em 
comissão de Assessor Tecnico Nível l/Núcleo de Capacitação Comúnitãria/ 
Cc.11Jrdenadcrin dt~ Scgurançn Com1.:nitãri~, Código CDS- !, r! ;o Sr-crctr1riéJ d.: 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 21 de ma!'ço de 2011 

dr.&;J. ~~ CA S c/{if;, ~ CA 

• Govel' dor · 

DECRETO N° 1915· DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, in~so XXII, da Constituição.do Estado.do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.335, de 18 de mruo de 2009, e tendo em VlSta o contido 
no Ofício n• .0428/2011-GAQ/SEJUSP, 

I 

RESOLVE: 

Ncmcar Flóvia Tyele e Souza Souza para cxr.rr.cr <' caq>:" f'm 
c01mssao de Assessor Técnico Nivel l/Núcleo de Execução ~ Acom­
panhamento/Coordenadoria de Programas e Projetos, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

Macapá, 21 de moi'ÇO de 2011 

DECRETO N° 191.6 OE 21 DE IMRÇO DE 2011 

O GOVERNADOR bO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 I 9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{ c a Lei n• 1.335, ?e 18 de maio de 2009, e tendo em vista o contido 
no Oflc:io n° 0428/2011-GAB/SEJUSP, 
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RESOLVE: 

Nomear Francisco torlos dos Santos. ocupente do cargo de 
;...lutvnsta Oacml, Clilss~ S. Parirão lli; pertencéiltc· ao (.Juadro de Pcssoul <.lo 
ex-Território Federal do Amapá, para exercer n função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível l/Coordenadoria de Ocrcnciamentp do 
PRONASCI, Código CN-1, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 
PUblica. 

Mocopcí, 21 de morço de 2011 

~a~--~a~~ CAqS CAMILO ~ES CA BERIBE 
1 Gov~rnodor / 

'• 

DECRETO N° 1917 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP)., usando das atribuições 
que lhe são coO:feridas pelo art. 119, inciso XXII, da Con~tituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0811, de· 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto n• 1994, de 15 de julho de 2004, e tendo em vista o contido no Ofício 
n• 225/11-GÁB/SE'IVR, . ·. . 

RESOLVE: 

I., , ... 
\" ,, 

Exonerar Mox do Silva Góes do cargo em com"'•'io tic Clluc J.t 

Di,isão de Difusão e AtendimentofDDT:' Código CDS-Z. da Secretaria de 
Estado do '!\trismo, a contar de _Iq_dc ~~ç.o ,d: 20~ _I_-,,_ 

Moeopá, 
,, • : ~ 1": .. ~ 

21 .de . março_ > ~ "~,ll 1 c 

DECRETO N° 1918 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0811, de 20· de fevereiro· de 2004, de acordo com o 
Decreto n• 1994, de 15 de julho de 2004, c tendo em vista o contido no Ofício 
n° 225/11-GAB/SE'T\IR, 

RESOLVE: 

1\uuu.:ii.l 1/!.orlene Uo Socori·u t·inl:teir·o· dos Santus pctr.l <:.':i·t\~cr ~J 

cargo em comissão de Chefe da Divisão de Difusão e Atendimento/DDT, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estac:lo do Turismo, e,. CO';' !ar de_ 10 de março de 2011. 

Macapá, 21 de março de 2011 

a-~~· ~-;.' â: --~ [/.> _'g{J CAR~/,\ILO GÓE CAPIBE BE i C! Govern or ._ 

DECRETO N° 1919 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.394, de OS de novembro de 2009, e tendo em \'ista o 
contido no Ofício n° 0198 GÁB/ADAP, 

RESOLVE: 

ExonerAr Elizabete Sontos Silva do cargo em com1ssno de 
Coordenador Nível l/Coordenadoria de Finanças e Contabilidade/ Diretoria <1, 
Gestão c Logística, Código FG.S-3, da Agência de Desenvolvimento do Amapá, a 
contar de 03 de janeiro de 201 I. 

- Mocapá, 21 de março de 2011 

DECRETO-No 1920 DE 21 DE MARÇO .DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAP)., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n• 1.394, de 05 de novembro de 2Q09,..: tendo em _,ista o 
contido no Ofício n° 0198 GAB/ADAP,. · 

R E s O.LV E: 

·}' 

!'iomcar ·chr·lstianc ·Favacho Guimarõo<s para.ex.:rccr u c<Jr~·· <:m 
comissão de -Assessor de Relações Internacionais/ Assessoria de Relações 
Internacionais, Código FGS-3, da Agênc;_~a 9,e DesenvolvUJ:~~o ,d,o Amapá. 

Macopá, 21 de morço de 2011 

-~tZ;;;;,·:?~ ~LO) 6;~,.~~ %yMi1f 
I• ) 

DECRETO N° 1921 DE 21 DE MARÇO OE 20H 

· O GôVERNAbOR r:)o' ESTAóó't)ó-'M\Ap,( usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Ain,?P.*·'·i=fc a Lei n~ _1.291. de 05 de janeiro de 2009, e lendo em ,;sta o 
contidó·nõ Ofício n° 301/2011·GÁB/FCRIA, 

. 1 ' 

RESOLVE: 

x·~c~~ t~: ~fae:fie Cristino fflnscr.o Motn pa.:-n C"":(";'("(':· () ('Pr.~n f':T 

-comissão de Gerente ·_de Núcleo/ Núcleo de Medidas de Meio Aberto/ 
Coordenadoria de Ações Sociopedagógicas de Meio Aberto, Código fGS-2, da 
Fu~dação da Criança e-d~ Adolescente, a cornar de.l5 de fevereiro de 2011. 

Macopá; .<1 de março de 2011 
C' 

.... J,..' 

DE 21 DE IM~ÇO DE 2011 

. , O GOVERNADOR DO ESTAOO DO AJMPÁ, usando das atribuiç.'les 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do EstadD do 
Amapá, c/c as Leis n•s 0609, de 06 de julho de 2001 e 0811, de 2o·de 
fever.eiro de 2004, 

RESOLVE: 

EJ<onerar Janyaro Rodrigues' Brito da função comissionada de 
Respon~;h·~l pelas Atividndes de ViP,ilàrtcia e Disciplina/CA/CCC, Grupo !I, 
Código CCI-2, do Instituto de_ Admbístraçáo l'cnitenciilria do Esta cio cio 
Amapá. · · 

Mocapá, 21 de março de 2011 

DECRETO No 1923 DE 21 DE MÁRÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTÁ00 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0609, de 06 de julho de 2001, e tendo eJll vista o contido 
no Ofício n• 0441/2011-GÁB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em f. 1 

comissão e das funções comissionadàs,' do Instituto de Adtninistroça:o 
Penittnciário do f.st11do do Amapá: 
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[cóDIGO. 

- Marinalva do Ccrmo .lAcerda · · · Corregetlnt Periiftoí\tiârio . !cDs-3 
. ;. t .::. .~ ' • •·. • •• <: , __ • 

Aldo Montcll'l)' dll. .snva , · ;c Séci"etãri~-~dmiriistrativo/C.i'P 
• 

Responsâvel por Grupo de Roberto Socorro Magave 
:Amador 

!Atividades Il/UFP/CTP (Assistência ·CDI-2 
1 Sócio-Educativas) 

João Willian Maciel de 
: CO!Ituária 

:Responsável por Grupo de 
Ati~idades 11/CCP /Vigilânda!t 

· Disciplina da Colônia Penal) 
CDI-2 

Responsável por Gmpq de 
j Donilo Pereira Bagundes Atividades 11/UPP/\.TP (Desporto c CDI-2 I Lazer) 

CDI-2 

DECRETO N• 1924 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

. _ Q,60YéR!'IA'i)QR·P,O!=STAb0 DO.~AP.Á, u.~o.d;Is atribuições 
que _Ih~ ~ão c~I'Í~~pc;lo ~;-119, inciso XXII, da C.ons,tituição do Est.ado do 
Amapã,_ cf,c .. as,Lt;is .. !l~s. 0609,,.d,e 06 de julho.de 2ÜOl e 0811, de ·20 de 
fevereiro de 2004, e tendo em vista o con!i~o- n9·:0fíciQ n• Q44.1/2011-
GA9/SEJUsP, • , - , . 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão e as funções comissionadas, do Instituto de 

Administração Penitenciário do Estado do .Amapá.: 

Joseóne-Ccirváfhà --' < ;. : ·. Corregedor Penitendário: · · · · '· cti5~3 . 
. St> PM Arinaldo Maron<!s &: ::-'; .Respons;ivel por Grupo de ._ 

l 
j ·:\Livü.iadeS 11/'-/FP/l:TP (~\~~;iStht~..:ia I 

' Nascimento Sócio-Educativas) . CDI-2 

. Rômulo dos Santo~ ~ .. ns~~~ Responsável por 'Grupo de 
· Rodrigues - Agente'·:. '' '- ., 1 Àtividadd li I CAf-CCC {Vigilância e I 
Pcnit:nciário, CJa8s~_ ~:··\ · _1 Oisciphna} : \ -,"'":, CDI- 2 

: Padrao III, Quadro: GJ:iA ,._ ""'l,c • iO.:; , :-. : .. ~ _ ___j 

nitenciário, Classe 3", · Atividades ll/CCP {Vigilância e CDI-2 : 5 Uma Corrêe1- Agente Responsável por-Grupo de I 
drào !, __ Quadro: OEA, · Disçjplina da Colônia Pen!ll} .. 

I Clodoaldo Pantoja Brito - Hesponsávcl por Grupo de 
: A~nte P_enitenclârio, Class.e j Atividades 11/UFP /CTP .jJ?espor\O e ; CDI- 2 
3 •. PadraoJ!l.,Çuadm; Gf-A _Lazçr) · . _ : -- .· - . . ) 
Felipe·ChavefBClr~~:-~:Agence:'J..,c.;, - . - I c' "' :; d.,.,: ,,,, .:_·:· j . ': -.. _ 

- . . . . Cl • l "esponsave por ru po c . , . 
I PemtellClaTlO, asse 3 ' !"'~' 'd d 11/CPAA {T 'rt"'' o •• ·rcDI·-2 i Padrão I, Quadro:GEA _ · "~ a es .. ranspo es _ 

Macapá, 21 de março de 2011 

'DECREiO W: 1925 DE 2i DE MARCO bE 2011 

O GOVERNADOR DO ESJADO DO_ AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. I 19, índio XXI( da Constih.íiÇão' do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.114, de 3! de agosto de 2007, e tendo em vista o 

contido no Ofício n• 168/201-1-GAB/UE~. 

RESOLVE': 

Exonerar, a pedido, o~ se-rVidores abaixo relacionados dos cargos·• 
em comissão da Universidade do Estado do Amapá: 

. .. ·-------r----- ---------,---.. , 
~RVIDOR • _ · . CARGO/FUNÇÃO . , . CÓDifoO ! 

Iris Maciel Pantoja 

Judenil$on Teixeira Amador 

'Ch_efe/Di,~são de Extensão/Pró- : FGS-2 I Re1tona de El<tensão ; 
. Chefe/Divisão de .4ções Com uni:· .. -~----; 
t-~as _e Assuntos Estudantis/Pró- FGS-2 I 
Rettona de Extensão _____ ~-- .J 

Maeapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N• 1926 DE 21 DE MARÇO DE 2011_ 

. O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que Ih: sao confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c ~ ~~ n• 1.114;,, de 31 de.agosto de 2007, e tendo em vista 0 

conlldo no Of1c!o n• 168/2011-GAB/UEAP, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para el<ercerem os 
cargos em comissão da Universi~ade do Estado do Amapá: 

... - -- --
SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO I 

W011e Cristina Figueiredo Richene Chefe/Divisão de El<tensâo/Pró-
FGS-2 Reitoria de El<tensão 

I Chefe/Divisão de Ações Comuni-
1 Sandoval Cruz da Silvo tárias e Assuntos Estudantis/Pró- FGS-2 . '· 

Reitoria de Extensão 

Macapá, 2 i de março de 2011 

O~ MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00: ESTACo bo I.M,APÁ; usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da C_onstituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n" 0811, de 20 de fevereiro· de 2004, de acordo com 0 

Decreto n• 0993, de 31 de janeiro de 2005, e tendo em vista o contido no 
Ofício n• 083/11-GABI/VG, 

RESOLVE: 

' ~. J • 

' 

':nn·:\~<lr o CB PM Dejaci N,\mtei~o Mc.ciel f<:lrn 1.:xcrct·r ;, f:.1nct:•.· 

c;omissionada de Motorista da Vice-Governadora, Código CDI-2, do Gabinete_ 
da Vice-Governadora, a contar de 01 de março de 2011. - · ... ,·, 

-' 1 ~ · Mocapá, 21 de março de 2011 ··• 

DECRETO'N10 1928 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

' . . ·o·GÕ.VE~NAOOR t>O ESTADO 00 J..MJ..P)., usando das atribu!Çõe~· 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Lei n" 1.453,.' de:'ll'<ic -fçvereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 0556/11-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 
•.1 

·<-

Exo~erar Wild~bef'!i. Perei~a da Silvado cargo em comissão de 
Chefe de Unidade/U.nidade Técnica/Circunscrição Regional de Trânsito . 
CIRETRAN, Código FGS-1, do Departamento Estadual de Trânsito. 

Gover odor 

DECRETO W 1929 I>E 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 0556/11-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 



,·. 
': '-
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': '<; Nomeáf;· Juciclei da Silva ·oliveira para cxerc<lr· -o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade Técnica/Circunscrição Regional de 
T.tânsito- CIRETRb,N, Código FGS-1. do Departamento Estadual de Trãnsito. 

.Mac!!pá, 21 de março . de .2011 

?2:2 ~if/ c~~iCZEs c~PI~E 
/ ~;í.;~do! . -~ ' 

DECRETO N° 1930 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjca ~i .n• 0637, de 14 de dezembro de 2001, e tendo em \~~ta o 
contido no Ofício n° 0436/2011-GAB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Exonerrir Elias Ferreiro Rodrigm:s dR funcão comission~da de 
Secretário 1\dminist.rativofCorregedoria, Código CDI-1, da Oelegaôa Geral de 
Policia civiL . . 

Maca~~· 21 de março de 2011 

~~0/!t Gov7na~::~~ 
DECRETO W 1931 OE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ_, usando:das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. ll9,.inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjÇ.IA Lei.n• 0417, de 17 de_,abril de 1 998,,e. t~ndo eJTI vista .o,<;o!ltido 
no Ofício n• 669/.2011-SESA. 

RESOlVE: 
. \ ' " 

E.xvnt:rar Edu urdo LtiCxf rruncu tia ÍLd1~Üo ~.:u.r.:s _,ioJ~a~ld c:::~ Chl{,_. 

do Laboratório de Análises Clinicas/CE/HCAL, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado da 'Sai:idi, à conta'r de 17 de março de 20 ll. '. < ·. 

'de março< de· 20H 

bECRETO N° 1932 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

·· O _GOVERNADOR• DO f$TADO DO I)MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, indso -XXI!, da. Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17qe aqril de.1998, c tcqdo em vista o contido 
no Ofício n° 669/2011-SESA, . . · · 

RESOLVE: .·> 

Exuut:r .. u Mill'ia d.a f-átitnG. Costa Brabv da ::.t;t,:ú.;l ~~omü;~;:u;~~~~.i.'. 

de Chefe do Laboratório de Análises Clinicas/HE, Cádigo CDI-3. da Secretaria 
de Estado da Saúde, a contar de 17 de março de 2011. 

Macapá. 21 de março de 2011 

tl ~~~~rP CA~ "(Lo; ES CAP ERIBE 
.. / - Gov nadar 

DECRETO N" 1933 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contiC.:: 
no Ofício n• 669/2011-SESA, · 

RESOLVE: 

r<(.;lllé~!r Milria dt Fátirnà' CÕ"s1u B't~bo, Ol'LljJ<..1.!Hl" \ÍD c;lrgo de 
Farmacêutico-Bioquimico, Clas.se 3•, Padrão V. perte~cente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapã, para exercer. a..função comissionada de 
Chefe do Laboratório de Análises Clinicas/CE/HCAL, Código CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 17 de março de 2011. 

Macapá, 21 de março de 2011 

' - ·-
DECRETO N° 1934 DE .21 DE MARÇO DE 2011 

o GOVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMAPÁ, ~sando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI f, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de aqrilde 1998, e tendo 7m vista o contido 
no Ofício n• 692/2011-SESA, 

RESOLVE: 

t.:."ouerar Paulo Maurício Fisueiredo. çio. C'-U);;.t t:Ht CI.H!lü.sá·) ck 

Chefe do Centro de Dermatologia Sanitária, ~ádigo CDS- Z, da Secretaria de 
Estado da Saúde, a contar de 18 de março de 20 ll. · 

DECRETO N° 1935 DE 21 · OE•MARÇO DE-2011 

o GOVERNADOR DO ESTADO"DO AMAP~, us~!lo, (\as ~tribuiçõe~ 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI f. da Constituição.do Estado do 
1\mapá, c/c a Lei n• 0417. de .17 de abril de 1998. e tendo em v1sta o contido 
rtoOfício n• 692/2011-SESA, . . . .. . . 

;.:. 

RESOLVE: 

i: .. ' 

·. "·; ·, ~.;· 

~-:0ilH:ar Paülo Sérgio .Pica.nço c Si1va p~!Sa ex<·rct.:r o o::;.1Ytl.1 \:1~·~ 

cor;,issão de Chefe do Centro de Dermatologia Sanitária; Código COS-2; .c! a • 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 18 de rriaiço de 20ll. 

Macapá, 21 de março de 2011 

-~0?§1~?/J CARLO C~MILO -GÓ · CA . B ~ 
Govern or 

DECRETO Ná 1936 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

. O GOVERNADOR DO ESTA!>O DO AMAPÁ", usando das atribuições 
que lhe:são.conferidas pelo art. 119, inci~o XXII. da Constitllição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16: de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 1317, de 06/05/08 e 0236, de 05/01/11. e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 323/SRE/GAB, 

RESOLVE: 

Nomear Afonso Vitor Correia da Costa para exercer o cargo em 
comissão de Gerente Técnico do Projeto '.'Unidade de Coordenação e Execução 
de Projetos Especiais-VCEPE", Código CDS-Z, da Secretaria da Receita 
Estadual, a contar de 01 de janeiro de 201 L 

Mo.capá. 21 de março de 2011 

a"-a~~-:p; CA S CAMILO S 
Gove odor . 
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DECRETO N° 1937 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe si;!o conferidas pelo an: I !9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto no 0967, de 07/02/ I!', e tendo em vista o contido no Ofício n• 

0356/2011-GAB/SIMS, 

RESOLVE: 

Nomear Elisângela Cordeiro Salgado para exercer o cargo em 
comissão de Gerenté Operacional - ·Pedra Branca do Amapari do Projeto 
"Defesa Social e Institucional", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Inclusão e Mobilização SociaL 

Mocapá, · 21 de março de 2011 

/7 . /? /! /í/J 
ú~/ 't/~·'J~.d/ 
CARL 5 CAMILO GP'es 6PpERIBE 

::__ GoveriÍador 1 

DECRETO No 1938 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO "DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0905, de O 1/02/11, e tendo em vista o contido no Ofício n• 

0414/2011-SECULT, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo. relacionados para exercerem os 
cargos em comissão da Gerência do Projeto "Gerência Especial de Estudos e 
Projetos Estratégicos - GEEPE", <la Secretaria de Estado da Cultura, a contar 
de O i de fevereiro de 20 11: 

SERVIDOR I CARGO/FUNÇÃO I CÓDIGO 

~de Oliveira Carvalho .!.Gerente Geral_ ·----"C~D-=S--3 
Rdimundo Nonato de Oliveira' Subgerente de Captação de CDS-2 

Recursos 
---.-=s:-ubgerente de Implementação 

~rg,.e::::s:___ __ 
CDS-2 

Claudineid Torres Fonseca __ c!_e_f~j~tos ___ _ 
Subgerente de Fonnação e CDS-2 

Kotyd Cilene Lacerdd das Santos :Capacitação --~-- ·-
---· --- Subger'entc d_e_E_s_t_u_d-os-c CDS-2 
Paulo César Alfaia Neves Pesquisas e Articulação 

Macapá, 

DECRETO W 1939 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei no 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n" 0905, de 01/02/11, e tendo em 'ista o contido no Ofício n° 
0414/2011-SECULT, 

RESOLVE: 

Nomear Adi!mír Pedrosa Araújo para exercer o cargo em.comissão 
de Subgerente de Comunicação Intersetorial do Projeto "Gerênda Especial de 
Estudos e Projdos Estratégicos - GEEPE", Código CDS-2. da Secretaria de 
Estado da Cultura, a contar de 11 de fevereiro de 2011. 

Macapá, 21 di! março di! 2011 

/l //7/ ,_, ;J/ 
~~:tJ{dft! 

/ _ Go~r~or / 

DECRETO No 1940 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 E$T.ADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da 
Constituição do Estado do Amapá, e ·tendo em vista o ·canudo no Ofício n• 
147/11/GP, 

RESOLVE: 

Autorizar a cessão, à Câmara dos Deputados, com ônus para o 
GEA, enquanto permanecer no exercício de cargo comissionado. do servidor 
Raimundo Sérgio Moreira de Lemos, Cadastro n" 367710,' int<:grantc éjo 
Quadro de Pessoal Civil do Estado, lotado no Instituto de Desenvolvimento 
Rural do Amapá- RURAP. 

Macapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N" 1941 DE 21 DE MARÇO -DE. 201.1 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da 
Constituição do Estado do Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 

156/11/GP, 

RESOLVE: 

1. ~ ... ?··'\· ) "] 

Autorizar a cessão, à Cámara dos Deputados, ·com õnus para o 
GEA. cnflunntn permanecer nn exercido de cRrgo comissionado. d~ 
servido"ra ·Ana Girlene Dias de Oliveira, Cadastro no 91420, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado, lotada na Delegacia-Geral ·de Policia 
Ci,~l/Secretaria de Estado da Justiça e Segurança PUblica. 

Macapá, 21 de março de 2011 

I>ECRETO N° 1942 DE 21 DE AAARÇO OE 20H 

O GOVERNADOR DO ESTAtlO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, ir,ciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0560/11-GAB/I>ETRAN-AP, 

RESOLVE: 

At1torizar o 2° SGT QPC Alex João Co$tá Gomes, Diretor­
l'rcsjd~nte do Dcparlarnc::utu Estadual de Trãn~:>ito, para viajcu da ~~cd..::,.dt" sua.s 

atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Brasnici-[)F, a fim de participar da 
Reunião da AND - Associação Nacional de Departc.mentos de TrãiJ.sito e do 
XXXll Encontro Nacional dos Orgãos Executivos de Trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, no período de 03 a 07 de abril de 2011. 

Macapá, 21 de março de 2011 

{!.;,(! /7,0.1, :11 ~~~!~ 
DECRETO N" 1943 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 152/2011-JUCAP, 

RESOLVE: 

Autorizar Jean Ali!X de Souza Nunl!s. Presidente da Junta 
Comercial do Estado do Amapá, para viajar da sede de suas atrÚ.>Ul\'Õt:~, 
Macapó-AP, ate a cidade de Bclém-PA, a fim de verificar o processo de 
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dígitalizai;ão junto com o. software GERA IMAGE!>f e &Ua integração côni o 
·siARCO, bem como o funcionamento do SL'\RCO·WEB, nos dia& 24 e 25 'de 
março de 20 Ú. . 

Macapá, · 21 de março de 2011 

// '/}/ ·-~·./? .· .. 

~ú/J. 7 C.A.~ CAMILO GÓ}S C . RIBE . 
·~y Go_ver'!}6dor / 

DECRETO N° 1944 DE .21 DE MARÇO DE 2911 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ; u8ando das atribuições 
,que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vistao. contido no OfK:io n° 0207/SRE/GAB, 

RESOLVE:. 

Autorizar Claudio Pinho Santonó, Secretário ela· Receita Estaduál, 
para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade do Rio de 
Joneiro-RJ, afunde participar da Reunião Ordinária do COI\FAZ; no periodo 
de 31/03.a 01/04/2011. 

Mccapá, . 21 de março de 2011 

I' ' ' 'j..l'! ,,·~ ..... 

DECRETO N° 1945 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNAOOR DO ESTADO tlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 0207/SRE/GAB, 

RESOLVE: 

Designar Benedito Paulo de Souza, Chefe de Gabinete, para 
cxcrcúr. acurLiu;aLivcunt•nte e em substituiç:iu, o t:argo d:: s(~cre:.:.r:o tl<.: R<~ctila 
Estadual, durante o impedimento do titular,· no período de 31/03 a 
01/04/2011. 

Macopá, 21 de março de 2011 

DECRETO N° 1946 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício n° 128/2011-GAB/SEICOM, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de José Reinaldo Alves Picanço, 
Sccn.:tftr~o de Estnclo cln Indt'tf.tria, Comt~rdn c ~~inern~:iio, dn sede ele mwr. 
atribuições, Mocopá-AP, até a cidade de BI'GSflia-Df, a fun de assessorar o 
E.xcelentissimo Senhor Governador ·em reu~ões junto. ás Embaixadas da 
Itália,. Alemanha· e França, no período de 14 a 17. de março de 20 11. 

Macapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N° 1.947 DE 21 DE MARçO DE 201Í 
.. . . . 

. . O GOVERNADOR 00 'eSTADO DO' AMAPÁ, usando das atribuições 
. que lhe sáo conferidas pelo art. '119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 

Amàpá •. e tencio em vista o contido no Ofíci!l n° 128/2011-GAB/SEICOM, 

RESOLVE: 

. Homologar a. designação de Adriano. Claudia Dias Lacerda, Chefe 
ele Gabinete, pdn P.>:<!rdcio, em sub~tituiÇão, do cargo dr. Secretário de Eswd.~ 
da Indústria, Comercio e Mineràção, durante o impedimento do titular, no 
período de 14 a 17 de março de 2011. 

Mocapá, 21 de março de 2011 

. DECRETO W 1948 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNAOOR 00 ESTACO oo· AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pdo art. 119, 'inciso XXV, da 'constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 588/2011-GAB/SESA, 

RESOLVE: . . 

Homologar o deslocamento de Evondro Costa Gama, Secretário de 
Estado da Saúde, da sede de suas atribuições, Mocapá-AP, au: a cidade de 

· Brasnio-DF, a fim de tratar de assuntos de interesse da administração 
estadual, nos dias 14 e 15 de março de 2011. 

Mocopá, 21 de março de 2011 · 

DECRETO N° 1949 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNAOOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 588/2011-GAB/SESA, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Reglcloudo de Souza Silvo, Secretário 
Arljuntu · Área de Atenção à Sm:ide, pelo exercido, em substitniçiio, do ""rgo 
de Secretário de Estado da Saúde, durante o impedimento do titular, nos dias 
14 e 15 de março de 2011. 

Mocopá, 21 de março de 2011 

DECRETO W 1950 DE · 21 DE MARÇO · DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTACO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0210-GAB/ADAP, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de Ivano Maria Antunes Moreira, 
Diretora-Presidente da Agência de Descn\'olvimento do Amapá, da s"de ele 
suas atribuições, Macopá-AP, até a cidade de Brosílio-DF, a fim de assessorar 
o Excelentissimo Senhor Governador em reuniões junto ãs Embaixadas da 

·Itália, Alemanha e França, no período de 14 a 16 de março de 2011. 
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Macapá, ·. 21 de março de 201.1 

tiE 21 ~E MARÇO DE 201.1 

O GOVERNADOR DO ESTAbó DO AMAPÃ_ u~arido ~a~~ atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Co11stituição do Estado do 
Amapá, e tendo em '~sta o contido no Ofício n• 0210-GÂB/ADAP, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de fabricio Benevides dos Santos, Chéfe 
de Gabinete,'pelo ·exêrdeio, em substituição, do cargo de Diretor-Presidente da 
.'\gl:ucia <k U.:sem·ol\'imcnto do Ama;.>à, duramc o impeci1memo da titular uo 
período de 14 a-16 de março de 2011.. . ' 

Macapó, 21 de marÇo de 2011 

, /' . j /Í ut- · · · ·1137fr · 
S CAMILO ;2 ~ERIBE · 

/ Gove~adar / 

DE .21 DE ~A~ÇO . DE 2011 

0 GOVERNADOR DO ESTAtiO DO AMAPÁ .. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em Yista o contido no Ofício n•' 0346/2011-GAB/SEED, 

Tornar sem efeito a nomeação de Alderes Marques Sarges para 
e.xcrccr o cargo em comissão de Diretor di' E. E. Franquinhn elo Flaitique. 
editada atravé-s do Decreto n• 1575, de 25 de fevereiro ae 2011, publicado no 
Diária Oficial do Estado do Amapá n~ -4930, de 25 de fevereiro de 2011. 

Macapá. 21 de março de 2011 

·~ /}/ /}~· tí 
CARI.O ~J ~API RIBE 

Governlclor . 

DECRETO N° 1953 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usAndo das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em ~sta o contido no Ofício n• 131/20tl~SEICOM, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n• 4014, de 02 de dezembro de 2008. 
publicado no Dicírio Oficial do Estado do Amapá n• 4389, de 02 de dezembro 

· de 200, que passa a \~gorar éom a seguinte redação: 

"Institui o Fórum Regional Permanente 
das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte do Estado· do Amapá. 

O GOVi:;RNADOR DO ESTADO DO Af.I.A?Á, u:o>mdu da'' <<tribuiçõc:. 
' que lhe são conferidas pelo .artigo 119, incisos VIII e XX!l, d:. Constituição do 
: Estado do.Arnapá, e · · 

Considerando a neccssiâade de 'atender e ·dar efetividade, no 
âmbito estadual, ao Estatuto Nacional da Microempresa c Empresa de 

, Pequeno Porte, instituído pelo art. 76, da Lei Complementar rederal n' 123. de 
14 de dezembro de 2006; 

Considerando o disposto nos artigos 3" e 6"; do Decreto n• 6.174, 
. •!" OI cfl, ••gosto de2007; 

Considerando, ainda. as artigos 2° e 30, da Ponaria MDIC n• 226, 
de 27 dc.novembro de 2007. 

DEC~ETA: 

Pá 
. : .. -;-·.:·_, .. .- .... _.._..-; .. -~ . ...,_ .. ·- w\ ...... _...·_,...,-• ~ • <; .. ,..._._.,._ .- -"' • • r., o"' ... ~ , ..... ' 

. Art. 1-~ ·Fica instituído o Í"ónim Regional PermAnente das 
),1Jcroempr~sas e Emp;esas, ele Pe_queno P?rte do Estado .. do Amapã,,pre~ielido 
peló-Se~relano de Estado dá Indústria, .C9mércio «!.Mineração,, corpo. instância 
gon!:namentnl estadual compc'téiÍie ·para cuidar dos aspecto" riiio .tributarias 
relatiVOS· ao .tratamento diferenciado e favorecido dispensado às microem-
~resas c emprcsas,de pequeno P?~.~:' . . . , .·. .. ~ ... , 

~rt. 2• O Fórum Regional Permanente das ~licroempresas c 
Empresas de Peqtie!lo Porte do Estado do Amapá s~rà composto pelos 
seguintes membros: 

I - o Secretário de"b:slado. da lnd~stria, Comércio e Mineração, na 
qualidade de Presidente dq Fórum.: : " ::: · · ·· · 

~~ - o Secretário ~~ Estado da Receiia Estadual - SRE; 

111 - o Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia- SETEC; 

IV - ·uni"ré'prcscritànte da Agência de Fomento ·a~: Êstado do 
1\mapã - 1\ri\P; · 

. v' - ' U!Y~ -repreSerlJante' da rederaçãõ da; Entidades de 
Microempresas c Eft!prçsas de Peq~eno Porte do Amapá.- FEMICRO/ AP; 

VI - um representante da rcderação das Indústrias do Estado do 
A.-napã - r!EAP; 

VII " um representante da Federação do Comércio do Estado 
Amapá - FECOMERCIO / AP; . · 

. Vfll - um representante do Serviço de Apoio. ás Micro e Pequenas 
Empresas do Amapá - SEBRAE/ AP; 

lX - um. representante da Associação das Microempresas c 
Empresas de Pequeno Porte de Macapá- AM!CRO/MPA; 

X - um· representante da Associação dos Microempreendedores 
Individuais de Macapã- A MEl; 

XI - um representante do Conselho R<·gio:utl de Contnhi!idacte <io 
A:napá - CRC; 

XII - um representa:ltc da r\ssemblcia LegislatÍ\'n do Estado rlo 

XIU -um n.~presentante dos ; ... runic:ç,ios do E~;t:l\!o C~o A:r.a!--à; 

§ l" O Prcs!dcntc d•). Fó:-urr. ?.egiQ:Hil 'F:.:·r;:t~ .. c~·r:.:c d?.s 
:-..:!c:ocm?rcs<.s c E:npres2.s de ·reqceno Po&le <~I) Es:nüo ·é. .. ' .!.:t·.t:;,ã. em s~::.s 
fã.:t,:..s e Lr.r>cé.irr:.e~~os, será s· .. :~sti:~iêtt pe!oraj Direto:- {a) do o~?ana-ncnto cio 

. Comércio da Secn:t:t:-ia <:t F.s~é!da ria InCüs::in, Co:7.erdo c M:~c::;çüG. 

, § 2, Os men:.bróS r=:e::.cionados nos ir~d~oS !i r?. X!i! e Tcspec:ivos 
suplentes, se:-ão i:1à!cad'JS pe:o ~!~:•!ares rins r:--.~ic:.uies ct'..:~ :tprt"sL·r:i.~~::: e 
desi~ados por ntn própri'J du Sec:el~\rio de Estaào da hu.iüstria1 ComCrcio c 
:•/:u:.:•ay;:u; i;ara u:n m~'.!\(:~Ho ti·~· :·.-~{.oi~} .l!":OS. 

§ 3' O desem?enho da funç.ão de membro do Fórum não ~erã 
remunerado, sendo cnnsidecado relevAnte seniço prestado ao Estado. 

Art. 3° Ao Fórum 'Regional Permanente dàs Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte do Estado d<i Amapá, caberâ a coordenaçiio das 

·políticas de desénvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, 
bem como, acompanhar c avaliar, no Estado. os aspectos concernentes a 
implementação dos mecanismos estipulados pela Lei Complementar Federal n' 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 4° No prazo de até 90 (nO\'enta) dias da publicação deste 
Decreto, a Secretaria de Estado da Indústria, Comércio c Mineração fará 
publicar, por Portaria, o Regimento Interno do Fórum Regional PermAnente 
das Microempresas e Empresas de ,Pequeno Porte do Estado do Amapá. 

2008." 

Art. 5" Este Decreto entra em ~1gor·na data de sua publicação. 

Art. 6 • Revoga-se o Decreto n° 4209, de 19 de dezembro de 

Macapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N° 1954 bE 21 ·DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR [)O ESTADO DO AMAPÁ, usando das auibuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo i:ín '~sta o contido no Ofício ·n• 0407/2011-GAB/SIMS, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n• 1474, de 22 de fevereiro de 2011, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 4927, de 22 de fevereiro 
de 2011, que passa a ~igorar com a seguinte alteração: 

o.,th: ~~· te: 

"Mary Assunção Isocsson·: 

Leia-se: 

·Mary Assunção Isac~son~ 

Macapá. 21 de m~rço de 2011 
•' 

""_ .... ·~-·~ ......... . 
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DECRETb Nõ 1955 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

. ci GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, úsancl~ das atribuições 
que lhe são conferidas.pclo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapâ, · · · 

RESOLVE: 

Retificar ó Decreto n° 1866, de 17 de malço de 2011, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 4942, de 17 de março de 2011, que 
passa a vigorar com a seguinte alteração: · 

·Onde se lê: 

"Micnele Carvalho Diniz" 

Leia-se: 

"Micnelle de Carvalho Diniz" 

Macapá, 21 de março de 2011 

/') . 
/J /j/ /} /j. Jli 
Jkj' ~~' , • I ./7./<./ / 
CARLGS~CAM!LO ~ES CAP;BERIBE 

/ Gaver.nador . ' 

DECRETO No 1956 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O 'GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2010/2Ó958, 

jRESOLVE: 

R~tificar o Decreto n° 5088,. ele 07 de rl~;.emhro de · 201 O, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 4874, de 07 de de~embro 
de 20 I O, que passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lê: Leia-se: ·-···--·-- --·· .. -· --------·-
' lotado na SEAJ)_ ·-· -· · lotado na SEPLA!<; 

Macapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N". 1957 DE 21 DE MARÇO DE· 2011 

Dispõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo do Policio Militar do 
Amapá, para a Reserva Remunerada, 
"EX-OFFÍCIO", do CEL QOC MARIA 
VERA LÚCIA DOS SANTOS SOUZA. . 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando· das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, dá Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em '~sta o teor do Processo n° 28740.000174/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferida para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFfCIO", a CEL QOC Maria Vera Lúcia dos Santos Sóuza, 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1•, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 
de junh<> d~ 19911. c o prevístn no nrt. lll, da Lei n• 6.752, de 17 óe dezembro 
de i Y7Y (Lei de Promoção de Oficiais 'da P.MAP), § L!, du ai t. ó'/, da 
Constituição do Estado do Amapá, incisos I, 11 e lll do art 5° da Lei 
Complementar n• · 043/07, cfc o art. 50, incisos I, 11 e IH, alínea·;<§ 2" do 
art. 51; inciso 11. do art. 104 e§ 1°, inciso VII do art. 106, da Lei n• 065, de 21 
de setc;mbro de 2010. 

Art .. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos l, H, lU, IV, V e VI, § 1 •, inciso I, § 4" e 21; incisos I e 
V! e Parãgrafo único, da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, calculac$ 
sobre o soldo de CEL PM. 

Art. 3° A Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Amapã 

efetivará o presente desligamento· do se;_•iço 'ativo, 'de acordo com o disposto 
no art. 102; inciso I, Parágrafo úniéo e ·a.-t. 103, da Lei Complemcntàr n" 065, 
de 21 de setembro de 20 I O. 

Art. 4 ° Este Decreto entra em vigor~~ data de sua publicação. 

Macapá, 21 de -março di 2011 

/7 -.~ . ;{· t.r.::r ... a~.. f2f~ H 
CAR S CÁMilO . S CAP . ERIBE 

Gover odor 

DECRETO N° 1958 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

Dispõe sobre a tran$ferência do 
Serviço· Ativo da Polícia Militar do 
Amapá, para a Reserva Remunerada, 
"A PEDIDO", do CEl. QOC 

,JOSEVAl.DO FÉ DO NASCIMENTO. 

O-GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo art: 119 .. inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, c tendo em vista o teor do 
Processo n° 28740.000203/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "A PEDIDO", o. CEl. QOC JOSEVALDO FÉ DO NASCIMENTO, 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do aÍt. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1 •, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 
de junho de 1998, cjc o art. 50, incisos I, ![e lll, alínea "i", inciso l. do art. 
lU:~, att. lOS~ da Lei n~' Oó5, de 21 de scten1bro ti.:: 20!(). 

Art. 2 ° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos I, 11, Ill, IV, V e VI,§ t•, inciso I, § 4° e 21, incisos I e 
VI e Parágrafo único, da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados 
sobre o soldo de CEL PM. 

Art. 3° A Diretoria de Pessoal da Policia Militar do Amapá 
efetivará o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 102, inciso I, Parágrafo único e ari. 103, da Lei Compleme:1tar n" 065, 
de 21 rlc sctcmbm ele 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 

DECRETO N". 1959 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO .AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferid,_s pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 92, § J•, inciso I, da 'Lei Complementar n• 065, de 21 de 
setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá}, e em 
conformidade com o Decreto n• 1023, de 09 de fevereiro de 2011, publicado no 
DOE n• 4918, de 09 de fevereiro de 2011, cfc o art. 1•, do Decreto n• 2412, de 
08 de agosto de 2001 (cargo de Natureza Policial Militar}, e tendo em vista o 
contido no Memo. n° 0113/2011-GSI, 

RESOLVE: 

Agregar ao Quadro de Oficiajs Combatentes (QOC}, a contar de 
OJ de janeiro de 2011, o MAJ QOC Edimilson de Abreu Monteiro, pertencente 
à Policia Militar do Estado do Amapá, por ter sido nomeado paia exercer o 
cargo comissionado de Assessor Técnico Nível 11/Centro Integraqo de 
Operações de Defesa Social, da Secretariá de Estado da Justiça e Segurança 
Pública. · 

Macapá, 21 de março de 2011 

DECRETO N°, 1960 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNAbOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das.atribuiçõés 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapâ, cjc o art. 95, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 
2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá}, e em conformidade com o 
Decreto n• 1022, de 09 de fevereiro de 2011, publicado no DOE n• 4918, de 09 
de fevereiro de 2011. e tendo em vista o contido no Memo. n° 0113/2011-GSI, 

RESOLVE: 
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DECRETO N° 1963 DE 21 DE MARÇO DE 2011 Reverter ao.Quadro d~-Oficiais de Administração (QOA). a contar 
de 01 de, janeiro de 2011, a TEN QOA Vera Simone L.eal_ de Souza. 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapá, por haver cessado o motiw 
pelo qual encontra\'a•sc agregada. · 

Macapá, · 21 de março de 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usarido das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXH, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Gerai/SESA n• 
2010/53108, 

_/) ;r_;:;..~ G.:i· ... /,.a~.-

~
. ' /' ;//) . ):;{/ 
~~ CAPI. iUBE 

_ · GovernalÍor I _ 

DECRETO N° 1961 DE 21 DE MARÇô DE 2011 

O GOVERNADOR [)0 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, éfc o art. 95, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 
2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), e em.conrormidade com o 
Decreto n• 1028, de 09 de fevereiro de 2011, publicado no Dút,n• 49.18, de 09 
de fevereiro de 2011, e tendo em vista~ contido no Memo. n• 0113/2011-GSI, 

RESOLV-E: 

Revener ao Quadro de Oficiais de Administração (QOA) •. a contar 
de 01 de janeiro de 2011, a TEN QOA Maria da Conceição Ároújo de Souto, 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapá, por haver cessado o motivo 
pelo qual encontrava-se agregada. 

Macapcí, 21 de março de 2011 

/) . ..-, ... /) ... ·j~J 
?//-i(L~>/7 Y,7_a;· 
~osfcAMIL~EskAPIBERlBE 

GovernadOr 

DECRETON° 1962 DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, 1.\Sando das atribuições 
que lhé são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e o disposto no art. 157, inciso I, da Lei n• 0066/93, e tendo em ,-jsta 
o contido no Processo Protocolo Geral n•. 2010/62304. 

RESOLVE: 

.Lhlkar nen~ de Demissão ao ser;idnr Domingos Campos, ocup~nte 
do Cargo de Í•rovimento Efetivo de Fiscal da Receita Estadual, ~!asse 2", 
Padrão IV, Grupo Fiscalização e Arrecadação, Cadastro n• 272434. mtegrante 
do Quadro de Pessoal Ch~l do Estado do Amapá, lotaç!o na SRE, dando 
cumprimento à sentença proferida nos autos do Processo n• 0017630-
33.2008.8.03.0001 - Ação Civil Público- Comorco de Mocapá- 4Q Varo Cível 
e Fazenda Público. e na forma estabelecida no artigo 143, inciso Ill, da Lei 
Estadual n• 0066, de 03 de maio de 1993. 

1/ l .. ··· I . >' 
Mocopá;i, 21: de ma~~ de 20~~1 ) _....,, 

/~( .· ./ "=f~ç/f~ _?,fj 

R~SOLVE: 

/\utor:Z'<.r f1 ~cn·idnn1 Maria das Groçns Silva de Souza CNib. 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Administrador, Classe NS, Padrão 
9, Grupo Auditoria SESA, Cadastro n• 510335, pertencente ao .Quadro· de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na Secretal;Ía de Estado da Saudc -
SESA, à frequentar o Curso de Pós-Lato Scnsu -Auditoria e Gestão de Contas 
PUblicas do Sistema Único de Saúde, da Universidade UN!Y!LLE -
Universidade da Região de Joinville-SC, no período de março de 2011 à março 
de 2013, sem prejuízo de sua remuneração mensal. 

Macopá. 21 de março de 2011 

//} /·:" ~7 '/1 . . , i . , . . 
A (·. 'f ~SU,:(.2 C PI 

éAR1 Gover/ador · 

DECRETO N° 1961\ DE 21 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTA[)O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei h 0 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 0413/2011-GAB/SEJUSP, 

RE S·O L V E: 

Nmnear o SD BM Hedy Robson de Gildo Soares para exercer " 
cargo em comissão de Assessor Técnico :-Jivel I, Código CDS-1, da 
Coordenadoria de Gerenciamento do PRONASCI/SEJUSP, a contar de 10 de 
fe\'ereiro de 20 11. 

Macopá, 21 de março de: 2011 

~l:ifif//~1/; 
C~R,_Às CAMILO . ES c/Pí'sERIBE 7- Go moda?··· 

Órgãos Estratégicos de Execução ~ 

(Polícia Técnico-Científica 

ASSEJUR/POLITEC, fundamentado na Lei 8.666/93, que dispõe 
sobre ftUdtaçiles e Contratos Administrativos no âmbito 
da Administração Pública", no Art. 24 da referida Lei que · 
dispile sobtre "DISPENSA DE LICITAÇÃO" e no lndso IV, que 
v~ sobre •casos de emergência ... , urgênda de atendimento ... 
e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergendal ou calamitosa ... •, aplicando-se ao caso em apreço, 
uma vez que se trata de despesas com compra de 200.000 
(duzentas mil) CÉDULAS DE IDENTIDADE; sendo 100.000 FACE 
'A' e 100.000 FACE 'B', para o DICC desta POLITEC. Assim, 
JUSTIFICA-SE a presente contratação direta. 

A Presidente da Comissão de Processo 

Adm.mstrativo Disciplinar n• 046/2010,. designada pela 

Portaria n° 0318/2010-DGPC, publicada no Diário Oficial no 

4819, de 09 de Setembro de 201 O, no qual Vossa Senhoria foi 

NOnFICADO da instauraçãt através do DOE n° 4891 

publicado no dia 31/12/2010, no usa de suas atribuições legais, 

informa·o de seu indiCiamento nos autos do presente processo, 

e com fundamento no Art. 179 da Lei E$!dual n° 0066/93, C J 

Odair Pereira Monteiro 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA N°. 02/2011-<:PL/POUTEC 

PROCEssO N°.: 9.000.0010/2011-POLITEC 
~:Dispensa de Ucitação. 
FUNDAMENTQ LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 24, lndso IV, com as 
altera~es das Leis 8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98. 
2!Jlfi2: Despesas com compra de 200.000 (duzentas mil) 
CÉDU~ DE IDENTIDADE; sendo 100.000 FACE 'A' e 100.000 
FACE '8', para o DI CC' desta POLITEC. 
WfR§A: THOM~ GREG & SONS Cl_RÁFJCA E SERVI_ÇOS, 
INDUSTRIA E COMEROO,IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO DE 
EQUIPAMENTOS L TOA. 
VALOR ESTIMADO: R$ 58.000,00 (Cinqüenta e oito mil 
reais) 

Senhor Diretor Presidente, 
A presente "JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 

UOTAÇÃO" baseia-se no parecer de n°:.. 0_50/2011-

Enfim, pelas razões aqui expedidas, objetivando 
preservar os altos interesses da Administração Pública Estadual, 
com fiel rumprimento dos ditames da lei em epígrafe, 
submetemos esta justificativa para a pertinente apredação e 
posterior ratificação de Vossa Senhoria, como condição de 
eficáda ao rumprimento deste ato, consoante o estabelecido no 
seu art. 26, Parágrafo Único, Indso li. · 

~~21 de março de 2011. 

BEL._GE~~~~~~N~E~SSANTOS 
..-- ·:;...-Présich!nte da CPL/POLITEC 

~ciaCivil ,.._._.. 
Tito Guimarães Neto 

MANDADO DE CITAÇÃO 

Ao 
Umo. Sr. 
AUGUSTo CESAR TAVARES BARRETO 
Ofidal de Polída Civil 
Lotação: C01regedoria Geral de Polícia Civil (atualmente 
enconb'ando-se em local incerto e não sabido). 

· T A Vossa Senhona para no prazo de 15 (quinze) dias, a 

partir da publicação deste ato, apresentar DEFESA ESCRITA, 

em face da acusação de ter deixado de exercer as atribuições 

de ~eu cargo com zelo, Gedicação, eficiência e probidade, 

quando re~rou, mesmo que temporariamente, sem prévia 

autorização da autoridade polidal, Autos de Prisão em 

Fragrante das Unidades PoliCiais, bem como, ter deixado de 

recolher tempestivamente as fianças referentes aos 

procedimentos poliCiais que tinham indiciados afiançados, além 

de ter se esaJsado injustificadamente de dar andamento a 

execução de seus se!Viços no que conceme a conclusão dos 

aludidos Autos. Configurando-se tal conduta em desobediênCia 

aos deveres funcionais contidos no Art. 117, VI, bem como, 

proibições fundoha•s contidas no Art. 118, § 2o, xvn e 

xvm da lei 0883/2005 (LOPC). 

Fica ainda, Vossa Senhoria Intimado a 

comparecer perante esta Comissão, no prazo adma, para 

audienda de Interrogatório, fazendo-se aéompanhar ou não 

de Advogado, 

O não compareeimen!D implicara na 

declaração por tenno nos.~~s da REVEUA e a designação de 
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defensor dativo, na forma estabelecida pelo Art. 180 e 

parágrafos da Lei Estadual no 0066/93. 

A sede da Comissão fundona em uma das 

salas .no prédio da Corregedoria Geral de Policia Gvil, sito a Rua 

Leopoldo Machado n• 252, Jesus de Nazaré, nesta cidade 

Mac.3pâ/AP- fone 2101-2662. 

CUM~R -SE 
ac:apá- , de Ma o d 2011. 

I ' ' 

· e Am s Oliveira 

da C missão 

I Secretarias de Estado 

®[ministração ). 
Sebastião Cristovam F. Magalhães (interino 

. PORTARIA N• XS l..f/03-2011- DRH/SEAO. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n• 103/98-SEAD, de 03/03/98, 
resolve, 

Conceder 03 (Írês) meses de Ucença-Especlal Prêmio 
por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei n° 0066/93, 
aos servidores abaixo reladonados, integrantes do Quadro de 
Pessoal Ovil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVJDOR(A) 
CARGO 
MATRÍOJU. 
QUINQU~NIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍCUU. 
QUINQU~NIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

: Raquel Lopes de Leão 
: Professor 
: 854085 
: 20/02/2006 a 18/02/2011 
: 01/04 a 30/06/2011 

Protocolo Geral n° 16236/2011 

Eurico Souza D' Almeida 
Agente de VIgilância 
495263 
03/05/1995 a 01/05/2003 
01/04 e 30/06/2011 
Protocolo Geral n° 11854/2011. 

Macapá-AP, em \1 de h rp.. c.O de 2011. 

. TÂMARAT~~~~A 
Diretora do DRH/SEAD 

lEduc~ção 

Miriam Alve& Corrêa Silva 

PORTARIA N" 001/2011- CPVPEB 

) 

A PRESIDENTE DO CONSELHO PERMANENTE DE 
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA- CPVPEB. no uso das atribuições que lhe sao 
conferidas pelo Dec. n• 4751 de 201 O, art. 52, do 
Regimento do Conselho Permanente de Valorização do 
Profissional da Educação Bâsica. 

CONSIDERANDO: 
A necessidade de proceder a eleição para Presidente e 
Vice.Presidente do Conselho Permanente de Valorização 
do Profissional da Educação Básica • CPVPEB 

RESO~VE: 

• Art 1'- Constituir a Comissão encarregada de 
proceder aos trabalhos referentes ao processo eleitoral, 
em todas as fases previstas no Regimento/Edital, com 
vistas a eleição do Presidente e Vace-Presidente do 
CPVPEB para o biênio 201112013. 
• Art 2'· A comlssao será composta pelos seguintes 
membros: . 
• Valdeníce Maciel de Almeida- Presidente 
• Eduando Lima de Almeida - Membro 
• Goreth Eulãlia Guedes Bastos • Membro 
• Art 3•. Fica estabelecido o prazo de 15 dias após a 
eleição para a conclusao dos trabalhos. 
• Art 4'· Esta Portaria entra em vigor a partir da sua 
assinatura pela presidente do CPVPEB. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra ·se: 

Gabinete do CPVPEB, em Macapá-AP, 17 de março de 
2011. . 

(DIÁRIO OFICIAL) 

CONSELHO PERMANENTE DE VALORIZAÇÃO DO 
PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA- CPVPEB 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A presidente da Comissao Eíeitoral no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Art. 49 do Regimento do CPVPEB, 
aprovado em sessão plenária realizada no dia 22 de junho de 
2010 e Portaria n• 001/11-CPVPEB, convoca todos os 
Conselheiros em pleno gozo de seus direitos, para participarem 

·das eleições para Presidente e Vice-Presidente deste Conselho 
para o biênio 2011/2013. 
A eleição ocorrerá obedecendo aos seguintes critérios: 
1- DATA E HORÁRIO 
A eleição ocorrerá no dia 05 de abril de 2011, com inicio ás. 
16h00min e término às 18hOOmin. 
11 -LOCAL DE VOTAÇÃO 
A eleição ocorrerá no Municlpio de Macapé, no prédio onde 
funciona o CPVPEB, situado na Av. General Osório. n• 1344, 
Bairro Jesus de Nazaré. 
111- PRÉ-REQUISITO E PRAZO PARA INSCRIÇÃO DOS 
CANDIDATOS 
Qualquer Conselheiro titular tem direito a concorrer às eleições. 
As inscrições nominativas poderão ser registradas a partir da 
data de publicação deste Edital, até 05 (cinco) dias antes da 
realização da eleição. A secretaria do CPVPEB ficará a 
disposição dos interessados nos dias úteis e nos horários 
normais de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 
14h00min às 18h00min. As inscrições serão feitas através de· 
formulários conforme o anexo único deste Edital. 
IV- HOMOLOGAÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS NOMINATIVAS 
Vinte e quatro horas após o término do prazo para as 
inscrições a Comissão Eleitoral homologará e divulgará a 
relação das nominativas. 
V- DOS RECURSOS 
O prazo para interpor recurso contra a inscrição de nominativa 
será de 01 (um) dias. contados a sua divulgação. Os recursos 
protocolizados e endereçados à Presidente da Comissão 
Eleitoral deverão: 
Ser interp'ostos por escrrto, vedada a apresentação manuscrita; 
ser formulados com base em argumentos claros e objetivos, 
devidamente fundamentados; conter o nome do candidato que 
Interpõe e assinatura. O prazo para apreciação dos recursos 
pela Comissão será de 24 (vinte e quatro) horas, sendo que, 
primeiramente, dar-se-á ciência ao candidato interposto, para 
que o mesmo possa garantir seu direito do contraditório e da 
ampla defesa no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
VI-DAPOSSE 
Após o julgamento dos recursos, o resultado final das eleições 
deverá ser encaminhado ao Chefe do Poder Ex~cutivo para 
nomeação do Presidente e do Vaca-Presidente e a posse dar· 
se-á imediatamente à publicação do ato pelo Secretário (a) de 
Estado da Educação. Os prazos previstos neste Edital são 
contados por dia corridos, excluindo-se o dia do começo e 
incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado para o 
primeiro dia útil seguinte, eventual prazo vencido em feriados, 
sábados e domingos. 
VIl- CASOS OMISSOS -
Os casos omissos serão resolvidos, em· primeira instancia, pela 
Comissão Eleitoral e, em última inshlncia, pela plenária do 
CPVPEB. 
Dê-se .ciência, publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 17 de março de 2011. 

VALDENICM,L DE ALMEIDA 
PREStO~~ COMISSÃO 

ANEXO ÚNICO 

lnscrlçao de candidato (a) a Presidente ou Vice-Presidente 

Pã . 19 

(IPEM 

Aline Paranhos Varonil Gurgel 

PROCESSO N"0034136000018/2011-IPEM/AP 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS 
DO AMAPÁ -IPEM 

CONTRATADA: FENASEG FEDERAÇÃO 

NACIONAL DE SEGUROS- CNPJ: 33623893000180 

OBJETO: Pagamento do Licenciamento e do 

Seguro Obrigatório dos Veículos Oficiais 

pertencentes a este IPEM/ AP, ou seja: GOL DE 

PLACA KDL7064; GOL JTB5374; GOL JTK9282; GOL 
NEX 2743; GOL NEI 3512; GOL NEJ 3612; GOL 

IBK4318; GOL IEG8331, KANGOO EXPRESS PLACA 

NEJ3711; L200 MITSUBICHI PLACA NEX69il; 

SAVEIRO FURGÃO NEX2753; SAVEIRO FURGÃO 
NEX2763; SAVEIRO FURGÃO NEX1673. 

VALOR: R$1.447,93 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, VIII DA LEI N" 

8.666/93. 

, Maca pá, 17 de Março de 2011. 

Oi.;~ P--4., v. (' .t 
illNE PARANHOS VARoh~GEL 

Diretora Presidente -IPEM/ AP ---·· -

GAB/IPEM/AP 

OBJETO: PROCESSO N" 0034136000018/2011-
IPEM/AP 

ONDE SE LÊ: CONTRATADA: DETRÃN/AP 

LEIA-SE: FENASEG- FEDERAÇÃO NACIONAL 
DE SEGUROS - CNPJ-33.623.893Í0001-80 

Publique-se e Registre-se 

Macapá(AP), 17 de Março de 2011. 

('J; __ ~ -.J..,. v. (' o 
AiJNE PARANHOS VA~URGEL 

Diretora Presidente-IPEM/AP 

Wucap J 
~~===========-·-~ 
Jean Alex Sousa Nunes 

do CPVPEB para o biênio 2011/2013 PORTARIA N°003!2011-JUCAP DE 17 DE MARCO DE 2011 

DADOS DO (A) CANDIDATO A) 
NOME: MATRICULAo 
END: 
DATA DE NASCIMENTO: 
FONES: 
CARGO EFETIVO: ESTADUAL FEDERAL 
CONSELHEIRO A DESDE: 
TEMPO DE SERVI O PUBLICO: DATA DE ADMISSÃO: 
REPRESENTANTE: ( )SEED ( )SEAD flSINSEPEAP 
CARGO QUE CONCORRE: 
RESPONSAVEL PELA INSCRICÃO: 

DECLARO QUE CONHEÇO E CONCORDO COM 
TODOS OS PRECEITOS CONTIDOS NO EDITAL DAS 
ELEIÇOES PARA ESCOLHA DE PRESIDENTE E. VICE· 
PRESIDENTE DO CPVPEB PARA O BI~NIO 2011/2012. 

. 
Macapá·AI', ___ de de ---

Assinatura do (a) candidato (a) 

. - -

( Autarqui~~ Estaduais ~ 

O Presidente da Junta Comercial do Estado do Amapã, usando das 

atri~uições que lhe sao conferidas pelo art. 23, inciso I, da lei n• 

8.934194 e art. 25, inciso XVII do Regulamento da JUCAP. aprovado 

pelo Decreto n• 0711 de 23103198 do G.E.A. 

Resolve, 

Art. 1• • Confonne a Instrução Normativa n• 84 de 29 de Fevereiro de 

2000, que dispõe sobre a habilnação, nomeação, matricula e seu 

.cancelamento de tradutor público e intérprete comercial e da outras 

providências, em seus Arts. 100 e 11•. 

Art. 2"- Nomear pera tradutor 'ad hoc" no idioma francês o Sr. JOSÉ 

SANT'ANA DE ANDRADE PONTES, brasileiro, casado, engenheiro 

civil, CIC n• 534581-AP, CPF n• 000.336.422-49, residente e 

domiciliado na Avenida Padre Júlio Mana Lombard, n• 33()().2• 

andar, bairro Santa Rita, em Macapá!AP . 

Art. 3° • ·Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubUcaÇão. 

Art. 4• • Revogam-se as disposições em contrário, 

/ k<:~1.ÍÚ,..~i,.--~l<;/~'._ 
. 'Jean Jféx da Sousa Nunes ' 

'Presidente /JUCAP 
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(Lac~n ._,,.. ) 

O DIRll'OR PRESIDENTE DO 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE 
PÚBLICA. no uso das prerrogativas que lhe confere 
a lei !1.• 0338. de 16.04.97. regulamentada pelo 
Decreto n.0 5528. artigo 47. inciso· XX. de 
09.12.1997 e o Decreto n." 0455. de 05.03.20 I O. 
considerando' o que consta no Memo no 007/201'1· 
COORDLAB!Lacen: 

RESOLVE: 

DESIGNAR as .servidoras Maria da 
Conçeiçilo Dias. Auxiliar de Laboratório. Renilda 
Suuza dos Santos. Técnico de Laboratáfio c Teima 
Abreu Ramos·. Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos "C". para se deslocarem da sede de suas 
atividades Macapáii\P. ate o município .de 
OiapoqueíAP. no periodo de 17 a 31 de março do 
ano em curso. a fim de "Integrarem a Equipe que 
Realizará uma Força Tarefa de COJp!>ate a 
Malária naquele Municlpio". sem ônus para o 
Lacen-AP. 

Mac.:apã-AP. 17 de m~rço de 2011. 

PORTARIA N" 010/2011-Lacen 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
LABORATÓRIO CENTRAL l)f SAÚDE 
PlJBLICA. no uso das prerrogativas que lhe 
confere a lei n.0 0338. de 16.04.97. 
regulamentada pelo Decreto n.O 5528. anigo 47. 
inciso XX. de 09.12.1997 e o Decreto n.• 0455. 
de 05.03.2010. considerando o que consta no 
Mcmo n" O 18/20 ll·DBMíLacen: 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Dayse 
Cristina Gonçalves Dias. Fannacêutica 
Rioquimica. para se deslocar da sede de suas 
atividades MacapáiAP. até a cidade de 
Manaus/AM. no pcriodo de 20 a 26 de m~rço do 
ano em curso. a fim de participar do "Es!ágio em 
Hansenlase na Fundação de Dermatologia 
Tropical e Vcnercologia Alfredo da Mata". 
com ônus para o Lacen-AP .. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
JUSUFICAUVA N°. 004/201.1 -
CPL/4ACEN 
DISPENSA DE UCIIACÃO; 
ADJUDICADA: BIOTECNICAS COM E 
INSTALAÇÕES LTDA ME CNPJ 
03.793 .• 514/0001-30 
PROCESSO N°: 17.000.019/2011·LACEN 
RECURSO: Fonte: 0216/ Programa: 
10.305.0066.2434 I Elementos de Despesa: 
3390·30 . 
OBJETO: aquisição de ração para 
camundongos para o Serviço de Biotério, deste 
Laboratório Central de Saúde Pública • LACEN. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso 11, da 
Lei 8.665/93, combinado com o· Parágrafo 
Único do mesmo artigo. 
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 9.800,00(nove 
mil e oitocentos reais). 

Senhor Diretor Presidente, 
Submeto a elevada consideração· de 

Vossa Senhoria a presente justificativa 
ámparada legalmente sob a égide do Artigo 24, 
Inciso IV da Lei no. 8.666/93 e suas alterações, 
objetivando COMPRA DIRETA, visando evitar 
prejuízo ao atendimento fim desta Instituição, 
contratando com a Empresa BIOTECNICAS 
COM E INSTALACÕES LTDA ME CNPJ 

(DIÁRIO. OFICIAL) 

03.7!p.li14/0001·30, para entrega~ imeéllata do 
material ·de consumo para Laboratóri'o Central 
de $aúde Pública do Estado Amapá. 

A escolha da adjudicatária prende-se ao 
fato da necessidade da continuidade da 

. presta~~o dos serviços, · haja ·vista que a 
empresa encontra-se devidamente apta ao 
objeto contrataqo, possuindo capacidade 
jurídica, fiscal, preenchendo os requisitos 
técnico e. econômico-financeiro compatíveis 
com a complexidade· e o porte do objeto a 
executar. Ressalta-se, por oportuno, que os 

• preços propostos pela adjudicatária, estão 
compatíveis com os praticados no mercado. 

Assim posto, em cumprimento ao artigo 
26· da Lei Federal n. o 8.666/93 e alterações; 
rogo a Vossa Senhoria se digne ratificar a 
presente ju~tificativa ·e determine sua 
publicação no Diário Oficial do Estado para que 
se produza seus efeitos legais. · 

~. Mifpá, Hj ... cn março cje 2011. 
· r~~ V~ t.<c.lt 'VoA.-o.-<..J~. 

T~nla R~ina.VGe9'Jaque Coimbra 
Pr('!sicf!!n.te da CPL/LACEN 

Decrf!tO n°. 2838/2010 

RATifiCO NA fORMA DA LEI 

Fe 

2011 

edeiros 
01':-f~nente.!J~EN 

(lapen 
Nixon KeneC::,r Monteiro 

PORTARIA N°. 0071/2011- GABIIAPEN 

O Diretor-PI'!lsidente do Instituto de 
Administração Penitenciária do Estado do Amapâ, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n•. 0506, de 1 O de janeiro de 2011 e pelo Art. 
159, ·164 e 165 da Lei 0066/93, e 

CONSIDERANDO o teor do Oficio n•. 00412011 -
SINO - CORREGEPEN, subscrito pelo Presidente da 
Comissão de Sindicância lnvestigativa n•. 00212011 -
CORREGEPEN lnstitulda pela PORTARIA N". 
01012011 • GABnAPEN, que, pelos motivos e>q)ostos no 
expediente. supracHado, justifica a não conclusão do 
referido feit<? 119 p~o Inicial e solicita a prorrogação de 
prazo para continuida~e deste, 

R~SOLVE;, 

PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para 
continuidade dos 1rabalhos da Comissão de Sindicância 
lnve$ilgatiya aciÍTta referida. 

Dt·SE CltNC . ' · 
PUBLIQUE- E CU PRA-SE. 
Mªcapª'ÂP, B!1ern rçode2011. 

(PoDER LEGISLATIVO) 

(Tribunal de Contas do Estado 

Cons. Reg-llclo Wanderley Salomão 

203' SESSÃO ORDINÁRIA 
· Data: 30/3/2011 · 

PAUTA PE AP~ECIACÃO/ HOMOLOGAÇÃO 

REGISTRO DE APOSENTADORIA 

Relataria: Auditor Substituto de Conselheiro. 
ANTONIO WANOERLER COLARES TÁVORA 

011 PROCESSO N". 002937/2009-TCE 
ASSUNTO: Reglstro de Aposentadoria 
PROCEO~NCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADA: Sra. lzete Correia Pereira. 

REGISJRO pE PENSÃO 

Relataria: l:;ons. MANOEL ANTONIO DIAS 

02) PROCESSO N". 001700/2008·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDêNCIA: Macapá Previdência 
MACAPAPREV 
INTERESSADA: Francisca Silva Gama. 

.Pá 20 
•.;·.!. .. 

03) PROCÉSSO N°. ÓÓ1701/2008-TCÉ 
ASSUNTO: Registro de Pensão · 

. PROCED~NCIA:• Macapá · Previdência 
MACAPAPREV 
lt-ITERESSADA:. Alzira Loba to dos Santos, 

Relataria: Cons. REGILOO WANDERLEY SALOMÃO 

04) PROCESSO N•. 001943/2007-TCE 
ASSUJ'!TO: Registro de Pensão 
PROCED~NCIA: Macapá Previdência 
MACAPAPREV 
INTERESSADOS: Adinamar dos Santos Palmerim, 
Frank Ramom Cosia Palmerim, Kátia Simone Costa 
Palmerim e Kássia Simone Costa Palmerim. 

OS) PROCESSO N°. 003761/2009-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDêNCIA: Amapá Previdência - AMPREV 
INTERESSADO: Dlonildes Nazaré Cabral do 
Rosário. 

Relataria: Cons. MARIA ELtZABETH CAVALCANTE 
õEA.'PiCANÇO 

06) PROCESSO N°. 003950/2003-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCEQENCIA: Amapá Previdência · AMPREV 
II'!TERESSADA: Olivete Serique Gato. 

07) PROCESSO N•. 003928/2009-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCEDêNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADA: Callil Rafael do Carmo Guedes. 

Relataria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA DE 
sou~ · · 

08) PROCESSO N•. 001750/2009 ·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCED~NCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADA: Kátia Estrela Sena: 

Relataria: Auditor Substituto de Conselheiro 
ANTONIO WANDERLER COLARES TÁVORA 

09) PROCESSO N•. 001318/2008·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCED~NCIA: Amapá Pravidéncia: AMPREV 
INTERESSADOS: Rubenelson dos Santos. 
Nelson Patrik Melo dos Santos e Robson Raul Melo 
dos Santos. 

10) PROCESSO N•. 001328/2008 ·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADOS: Oscar Victor Machado da Silva e 
Arihur Victor Machado da Silva. 

11) PROCESSO N•. 002454/2008 -TCE 
ASSliNTO: Registro de Pensão · 
PROCEO~NCIA: Amapá Previdência • AMPREV 
INTERESSADO: José Conrrado da Silva. 

12) PROCESSO N•. 001633/2009 -TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão · 
PROCEO~NCIA: Amapá Previdência- AMPREV. 
INTERESSADOS: Fabiano Macia! da Silva e 
Luis Fernando Santa Rosa Silva 

13) PROCESSO W. 001579/2009 ·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência • AMPREV 
II'!TERESSAOA: Merian de Sousa Nobre. 

14) PROCESSO N•. 001f;84/2009 -ICE 
ASSUNTO: Registro de Pensao 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSÁPA: Gracinete Gomes Cardoso. 

16) PROCESSO N". 001585/2009 ·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensao . 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência - AMPREV 
INTERESSADA: Márcia Machado Gomes. 

16) PROCESSO N°. 001916/2009 ·TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência - AMPREV 
INTERESSADO: Jorge Adalberto Costa da Silva. 

17) PROCESSO N°. 001917/2009 -TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDêNCIA: Amapá Previdência - AMP.REV 
INTERESSADA: Appolinâiia de Jesus Picanço dos 
Santos. 

PAUTA DE JULGAMENTO 

Relataria: Cons. MARIA ELIZABETH CAVALCANTE 
DE A. PICANÇO 

18) PROCESSO N°. 000923/2004-TCE 
ASSUNTO: PréStaçâo de Contas da Secretaria 

Extraordinária de Governo em Brasllia, referente ao 
exerclcio de 2003. 
RESPONSÁV,EL: Sr. AntOnio lldegardo Gomes de 
Alencar. 

19) PROCESSO N•. 001605/2004·TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Fundação 
Estadual de Cultura do Amaoâ • fUNOECAP. 
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referente ao exerclcio de 2003. 
RESPONSÁVEL: Sr. Joel Nascimento Borges. 

20) PROCESSO N•. 002083/2009-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Prefeitura 
Municipal de Cutias do Araguari, referente ao 
exerclcio de 2006. 
RESPONSÁVEL: Sr. Manoel Raimundo de Lima 
Rodrigues. 

Relataria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA DE 
SOUZA 

21) PROCESSO N". 001364/1998-TCE 
ASSUNTO: Balanço Geral da Prefeitura Municipal 
de Vitória do Jari, referente ao exerci cio de 1997. 
RESPONSÁVEL: Sr. Luiz de França Magalhães 
Barroso. 

22) PROCESSO N•. 002800/2003-TCE , 
ASSUNTO: Prestação de Contas do Instituto de 
Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do Estado do 
Amapá, referente ao exercicio de 2002 

RESPONSÁVEIS: Sr. Alan Cavalcanti da Cunha, 
(Período de 1°. 1 a 15.4.2002) e 
Sr. Augusto de Oliveira Junior, (Perlodo de 15. 4 a 
31.12.2002). . 

Rehitoria: Auditor Substituto de Conselheiro 
ANTÓNIO WANDERLER COLARES TÁVORA 

23) PROCESSO N•. 001370/2004-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Prefeitura 
Municipal de Mazagão. referente ao exercicio de 
2003. 

RESPONSÁVEL: Sr. José Odair da Fonseca 
Benjamim. 

24) PROCESSO N•. 001731/2004-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Càmara 
Municipal de Mazagâo, referente ao exercício de 
2003. 

RESPONSÁVEL: Sr. Elson Belo Barr~to 

25) PROCESSO N". 00230212005-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Prefeitura 
Municipal de Mazagâo, referente ao exerci cio de. 
2004. 
RESPONSÁVEL: Sr. José Odair da Fonseca 
BenJamim. 

26) PROCESSO N•. 003305/2008-TCE · 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Secretaria de 
Estado da Comunicação - SECOM, referente ao 
exerci cio de 2001. 
RESPONSÁVEL: Sr. Marcelo Ignácio da Reza. 

27) PROCESSO N'. 000579/2009-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Cãmara 
Municipal de Mazagão. referente ao exerclcio de 
2005. 
RESPONSÁVEL: Sr Rui Ferreira dos Santos 
Filho. 

Macapá, 21 de março de 2011 

·r, I ç:\ .... 

DAMILTON BAWs0.J~\JJ1 ·-.... .. , 
SECRETÁRIO-GERAL TCE/AP 

Publicações Diversas 

FESPEAP. 
F..t~o ~ .. Ellll .... d .. Senl~orn. 

Páloll- do Eltado do Amaplo 
CNPJ: 106777l1010001-6l 

EDITALDECONVOCACÃO 

O Pr~i~c da Fcdcraçio da• Entidades 

dos Scr-·idorcs Públioos do ~llado do 

Amapã ·FESPEAP. ao uso de sua ptribuiçlo 

estatutária C0ft\."OC8 O Con.bfho de 

Representante c Conselho :Fisca1 da Entidade 

para pa11icipsrem de uma reunião no dia 

24.'03,2011 (Quinto F ara) às 16:00h. nuede 

da FESPEAP, Sito Avmlda, :lo1mdonr• 

Furtado, 60J, - Cratro. por a . tmt.- da 

seguinte pauta: 

1-INFOR~: 
11- PRJ::STAÇ ÀO UE CONTAS 20091 O: 

111-0~QUEOCO~~t• -, dc20il. 

Bciotal. .... \ 
, C11dcntc da FF.~ :AP \ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Alberglo J Vieira CNPJ 09.426.563/0001-10 
Torna público que requereu ao IMAP a Licença 
prêvia para atil!idade locação de Contêiner p/ 
retirada de resíduo sólido Av: Bahia, Entre 
Guanabara e São Paulo Bairro: Pacoval, Maca pá •. _ 

· Distribuidora Paraense de Baterias e Acessórios Ltda. 

Toma l'ilblico que requereu ao I MA r a I. iccnça de 
Operação pard u recolhimerHo e armazenamento de 
a c um uI adores elétricos ( bateri~~ ). 

, Não foi de!erminado Estudo de lmpact_<:~_Am_!>~n_!al. 

OMEGA PUBLICIOAOE LTDA 

Toma publico que requereu ao IMAP a 
Renovação da·Licença de Operação para ali1idadj': 
de Agência de Publicidade . no estado do Amapá 
-AP. pcriodo 2011/2012. 

SAULO ANDRE DE SOUSA MACIEL 

CPF: 909.050.082-00 

Torna público de requereu ao IMAP a 
renovação da licença de Operação, para 
atividade. de PROPAGANDA VOLANTE, 
localizado Av. Antonio Coelho de Carvalho, 
50- Central- MacaDá-AP. · 

EDIMIL,SON IBIAPINO DA SILVA, residente 
na AV: Pe. José de Anchieta n• 727 - bairro 
Jesus de Nazaré. Macapã-AP. 

Torna publico que requereu junto ao IMAP, 
licença de operação, para extração de argila e 
fabricação de telhas e tijolos, no município de 
Mazagão-AP, não foi determinado estudo de 
impacto ambiental. 

EDIMILSON IBIAPINO DA SILVA, residente 
na AV: Pe. José de Anchieta n• 727 - bairro 
Jesus de Nazaré. Macapã-AP. 

Torna publico que requereu junto ao IMAP, 
licença de operação, para escavação de 4 
tanques de 20 metros de largura por 50 metros 
de comprimentos, no município de Mazagão­
AP, não foi determinado estudo de impacto 
ambiental. 

AMAZÔNIA S/ A INDÚSTRIA 
ALIMENTÍCIA 

. Toma púhlico que requereu ao IMAP 
-Instituto do"Mcio Ambiente e Ordenamento 
Territorial do Estado do Amapá. a renovação 
da licença de operação - LO, para o exercício 
de 2011 destinada a industrialização de 
palmito em conserva em sua unidade fabril, 
localizada na Rua da fábrica s/n°- parte. 
b.::!tTo: Igarapé da Fortalez~, Santana- AP. 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAPÁ 
(LEI 5.905/73) 

PORTARIA NO 011/2011/GAB-PRES/COREN·AP 

A Preoldenta do Conselho Regional de Enfermagem do 
Amapá no uso de >uas atribuições que lhe foram delegadas pela Lei 
n• 5.905 de 12 de julho de 1973 e; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, na área de sua 
jurisdição, o devido processo e procedimentos eleitorais ·para a 
composição de membros do Plenário, referente ao triênio 
2012/2014; 

CONSIDERANDO o disposto nalP.I n• 5.905 de 12 de julho de 1973; 

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Federal de Enfermagem 
n9, 367/2010 de 29 de abrll de "'110; • 

CONSIDERANDO o art. 20 da Res~lu~~·l do. Conselho Federal de 
Enfermagem n•. 355/2009 de 17 de ~lembro )e <U09 que aprova o 
Código Eleitoral dos Conselhos de Enfermagem e dá outras 
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providências. 

Ré solve: 

Art. 10- Instituir Comissão Eleitoral no 3mblto do Conselho Regional 
de Enfermagem do Amap~. para as eleições de 2011. 

Art. 2t • Designar os seguintes proflsslo~ais de enfermagem para 
comporem a Ccmlss:Jo Eleitoral: 
f- Ruanny Barros da Cesta, Enfermeira, inscrita no COREN/AP n•. 
82858, como Presidente; 
11 - Valdene Max de Souza, Enfermeiro, inscrito no COREN/AP n•. 
68046, como Primeiro Secret~rio; 
111 - Maria Zuleide das Merds, Técnica de Enfermagem, inscrita no 
COREN/AP n•. 24523, como segunda secret~ria; .. 
IV- Andréia Barbas• de carvalho, Técnica de Enfermagem, inscrita 
no COREN/AP no. 354158, como Vogal; 

Art. 3• - Compete a Comlss3o Eleitoral, de acordo com a Resolução 
355/2009: 
I - executar e fazer coordenar, organizar e supervisionar os atos 
eleitorais e procedimentos eleitorais inclusive a materializaç:Jo e 
guarda dos autos do processo eleitoral e de seu suplementar, 
observando, no que couber, as normas e procedimentos de 
protocolo, processo, arquivo e tramitação dos autos; 
11 - decidir sobre os requerimentos de lnscrlçao de chapas e demais 
questões incidentais; 
/11 • deferir ou indeferir requerimentos de sua competência 
formulados durante o proc<!SSO elêitoral; 
IV -julgar impugnações, emitir relatórios condusivos sobre matérias 
de sua competência e postas a sua análise; 
V- expedir editais, instruções e portarias, elaborar relatórios e outros 
atos necessários à realizaça:o do Pleito Eleitoral de 2011; 
VI • proceder a constituiç~o das mesas receptoras e juntas 
apuradoras, e réspectlvos membros, encaminhando ao Plenário do 
COREN/AP para a.homologação; 
VIl - expedir credenciais de identificação para fiscais, mesários, 
escrutinadores, pessoal de apoio operacional e observadores para 
acompanhamento dos trabalhos eleitorais no dia das eleições; 
VIII - preparar, organizar e requerer todo o material destinado as 
eleições, adotando todas as medidas necessárias para que n~o 
sobrevenham prejulzos na realização das eleições; 
IX - requerer e diligenciar junto ao Tribunal Regional Eleitoral do 
Amap~ a cessão, a titulo de empréstimo. do Sistema Eletr~nico de 
Votação (Umas e programa); 
X - expedir orientações aos mesários, fiscais, juntas apuradore~. 
escrutinadores e pessoal de apoio operacional; 
XI· informar o resultado final de forma extra-oficial, conforme art.46 
§4• inciso IV da Resoluç3o Cofen 355/2009; 
XII- supervisionar os trabalhos dos mesários e das juntas apuradoras 
e realizar a totalizaç!_o_~os votos; 

XIII - emitir o mapa geral de apuração dos votos, proclamar o 
resultado e declarar a chapa vencedora nos termos do art.S2 da 
Resolução Cofen 355/2009. 

Art. 4!- A Comissã.o Eleitoral exercer~ suas funções até o término do 
Pleito Eleitoral, quando será automaticamente extinta. 

Art. St- Esta portaria entra em vigor na data de su_a publicaçã·J, 

Publique-se. 

Macapá-AP, 10 de março de 2011. 

"-·~./ 
Miche~).~am~ Sfalr 
Presld~n ·doCOREN-AP 

Re tro n9, 74042 
- -

CONSELIIO REGIOI"ii\L DE ENFERMAGEM DO 
AMAPÁ 

Aulllrquia Federal 
(LEI5.90SnJ) 

. TERMO ADITIVO 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 002/2010 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAPÁ­
COREN-AP - autarquia federal criada pela Lei Estadual n•. 
5.905173, inscrito no CNPJ sob o n•. 00.593.411/0001-36, 
sediado em Macapà, à Av. Procópio Rola, 944 • Centro. neste 
ato representado por sua Presidente, Mlchele Maleamá Sfalr 
brasileira, soHeira, portadora da Carteira de Identidade n' · 
067269 e CPF n• 432.413.282-87, doravante denominado 
CONTRATANTE, e Mazlnho Alves Carvalho, portador .da 
Carteira de Identidade n"382852 e C.P.F. n• 912.685.402-34, 
residente em Macapà, na.Tv. Adolfo de Menezes, 573, Bairro 
lnfraero I, doravante denominado CONTRATADO, resolvem 
celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRAnvo, nos 
tennos da Lei Federal n.• 8.686193 e alterações posteriores e 
de acordo com as cláusulas e condições seguintes, ajustam e 
acordam entre si o presente TERMO ADITIVO N° 003/2011 ao 
contrato de n' 002/2010, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica aHerada a Cláusula Quinta do 
Contrato n• 0021201 O, prorrogando-se o termo final de vigência 
do contrato para 31 de Dezemf?ro de 2011, conforme faculta o 
art. 57, 11 da Lei n•. 8.686193. 
CLAUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas as demais cláusulas 
do contrato de n• ·00212010, desde que nAo contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo AdRivo. 
CLAUSULA TERCEIRA: o presente Contrato a ser aditivado 
tem por objeto a contratação da serviços de mao de obra 
especializada em limpeza, qual seja, serviços de capina, 

.. limpeza das calçadas, das vidraças e podagem de canteiros. 
.CLAUSULA QUARTA: A licitaçAó que originou o contrato do 
·presente termo aditivo ocorreu por dispensa de licitação. 
(;(Informe faculta o art. 24, Inciso 11 da lei 8.666193. 
CLAUSULA QUINTA: O objeto do contrato a ser aditivado nao 
será alterado. Este tenno aditivo baseia-se no que rege o art. 
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57, inc.ll,§ 4• da Lei n• 8.666/93, sendo esta a atternatlva a 
obter preços e condições mais vantajosas para a 
administração.· 
CLAUSULA SEXTA: Este termo aditivo ê. firmado sob a 
seguinte dot~çAo,orçamentária: 3.1.32.05- Serviços de asseio, 
higiene~ dedetizaçAo. 
E. pÓr estarem essim. justos e acordados, firmam o-presente 
Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Contrato de 
Prestação de Serviços por Tempo Determinado em caráter de 
excepcionalidade, em 03 (três) vias de igual teor, para. que 
produzam seus jurtdicos e legais efeitos, na presença de 02 
(duas) testemunhas igualmente subscritas. 

Macapá-AP, 03 de janeiro de 2011. 
CONTRATANTE . , 

Mlchele t),a~ã Sfalr 
Presidente dd COREN-AP 

Regi~o n"7404?!11 
CONTRATADO /}'~~ ~ . ' 

,/a;'(J6dAf1'e"s Carva . 
CPF:912. 685.402-34 

Jurá 
ElliTAL DE I:'ITIMA~·.~o 

REGISTRO DF. PROTESTO D~ TITl LOS 

O I'' Tabcliõlu de Notas c mais cargos Mexos da comarca de :\lacapá. 
Estado do Amapá. a rua tirad<mes, 604 - Boirro Central, por 
nomeaç.~o legai, etc... l' AZ SABER que encontram-se pom protesto 
os títulos ahnixo relacionados de respcnsabilidadc.Prutorolo: 
908.40H: A C T Ptrtira Mt::. Protocolo: 908.410: Aguinaldo 
Caboco dos santos. Protocolo: 908.422: E T }liranda .ME • 
Protocolo: 908.489: A G Castrlo GuirnarArs ~!E. Protocolo: 
908.493: ..\ Siln 1\ascimcnto L TD:\ ~n::. Protocolo: 908.S25: 
Girassol Ftrragcm L TOA. Protocolo: 908.526: Girassol Ftrragen• 
I.TDA. l'rotorolo: 908.533: lsr•cl da Silva Torrr• • Protocolo: 
908.613: \'ar<d Lima I.TDA .Protocolo: 908.631: Jose Luiz da 
Sih·a Abreu .l'rotucolo: 909.703: R C Mrn<Zcs Alns.Protocolo: 
909.7115: R O Araújo M~.Prolocolo: 909.714: A G llias da Silva 
ME.Proloccdo: 909.740: A F Fcrr·cira da Costa ~IE.Protocolo: 

909.755: j N G Casttlo )IE.Protocolo: 909.757: Lorcna Paula 
P<reirn Mora .Protocolo: 909.767: Comerciul Pnssarelll e Costa 
Lrrotoculo: 909.768: Comrrcial Passarelli e Cuotu L.Protocolo: 
909.776: G de Nazarr Monteiro MF..Protorolo: 909.806: Ramada 
Mdo LTD..\.Protocolo: 909.807: Rltmada Melo LTDA.Prolocolo: 
909.1124: F.dna Nlllllré de Sou>l Silva.Prolocolo: 909.828: tdna 
l'iazaré de Sousa Silva .Protocolo: 909.835: Alvorada ConstrnçOes 
.Protocolo: 909.849: Ronaldo Jose l'iranco e Silva.Protncolo: 
909.850: Antonio da Sih·a Lima ME.Protocolo: 909.859: E Corrta 
de Oli•·rira :1-IF..Prototolo: 909.869: ~fPJ Consultoria e Assessoria 
LTDA.Protocolo: 909.870: )JPJ Consultoria ·• Asse..,oria 
LTDA.Protocolo: 909.873: Figurirtdo c CIA LTDA.I'rotocolo: 
9119.876: M I' IJias Souta ~IE.Protocolo: 909.887: Pomar 
Comercio t R<presentaçOcs LTDA.I'rotocolo: 909.9"..6: Oli><ira c 
Lisboa L.I.DA ME.Protocolo: 909.929: .\taria R Pcrtira.Protncolo: 
909.931: Girassol rrrragem LTDA.Protncoto: 909.941: Marcelo 
~lagalhAc• P•ntoja.l'rotocolo: 909.946: llomrslilar LTDA 
01.1'rotocolo: 909.948: Tratormaq Com e Rtpres 
I.TDA.Protocolo: 909.960: 'I Quaresma Rodrigut5 
EI'I'.Protnrolo: 90?.961: Curaoa F.rnpreendimcntos 
I.TDA.Prorocolo: 909.962: E Corrra de Oliveira ME.Protucolo: 
909.963: L lt C Pereira Junior :\JF..Protocolo: 909.968: Pomar 
Cumer<io e RepresentaçOcs l.TD.'\.Prutocoln: 909.970: Maria 
IJosana llarlins Cwnulho Reis .Para que não se alegue ignorância. 
1:>/TlMA.QS a pagar ou darem as rdZÕe• porque nno o làzem, sendo o 
prl"S<n.te edital publicado através da imprensa oficial deste Estado e 
fi. do 1ju de me -vi do artigo 15, parilgrafo 1", dn Lei 

9 · ' aêapá - , 04 de Março de 201 L ~lJ 
1 \ (Josõ Ro rto Sena de Almeida) Tabcliâu <.le 
. l!lt. G llõ06· ,lussino em pu~lico e raso .. 

Jucá 
mrrAL DE INTii\IAÇÃO 

RF.CISTRO DE I'RO'I'E~'TQ DETITliLOS 

O I" Tabdi;lu de !-;otas e mais cargos anexos da comarca dé: Maeaj>â, 
Estado do Amapó, a rua tiradcntcs, 604 - Bairro C~ntral, por 
numca;;ao legal, etc... FAZ SABER que encontram-se para protc>!o 
os titulas abaixo relacionados de responsahilidade.Protor.olo: 
908.4-19: J E Frrnaodrs M.,;. Protocolo: 908.527: Gloria dos 
Santos C~valcante. Protocolo: 9.08.556: !\1 R de Almeida \IE 
.Protocolo: 908562: O•meralda Sutana Barbosa 
Almeida.-Prorocolo: 908.641: ERC Furtado.Prntocolo: 908.646: 
Martins e .Barbosa I.TDA EPP.Protocolo: 908.656: AmaDora 
,\mapú Florestal I.TD,~.Protorolo: 908.664: C de J l\1 Armarinho 
M~.Protocolo: 908.665: C R S Torres.Protocolo: 908.691: J dos 
Snntos silva \ÍE.Protocolo: 911S.704: I. C F Fa,·acho 
F.PP.Protocolo: 908.741: Construtora i\lrio Norte 
LTDA.Pmtoco1o: 908.745: Dcivcr Charles Guma do 
•·oosC.:a.Protocolo: 908.747: D F Sodrc.Protocolo: 908.748: D F 
Sodré .Protocolo: 908.755: ·Eduardo ArcAngtlo Ralo! l'ica~co 
. Protocolo: 908.759: Edgley Drazao de Sou7.a.Protocolo: 908.766: 
CLC Queiroz \IE.Protocolo: 908.771: hanildt Paixln .dos 
Rcis.l'rotocolo: 908.777: Janeitllt Moraes Lopes.Protocolo: 9illl. 
809: Sctcc Serviços LTD,\ EPP. Protocolo: 908.810: Sttec Scrvlf(Js 
LTDA EPP. Protocolo: 908.819: Valmileno Meirclu da Silva ME. 
Protocolo: 908.836: 1 A Palheta ME. Protorolo: 908.838: L A 11• 
Souza ME. Protocolo: 908.852: Cezar Raneel dos Reis. Protocolo: 
908.894: Atlas Strv e Emprred LTDA. Protocolo:. 908.907: 
Carliodo P Corrta MF.. Protocolo: 908.908: CrJindo P ·Corru 
ME. Protocolo: \108.916: Fortale'" Constr r Com LT EPP. 
Protocolo: 9118.928: .-crragcns Slo Francisco LTDA. Protocolo: 
908.954: ~tartins c Barbosa I.TDA EPP. Protocolo: 908.955: 
Martins e Barbosa L TDA EPP. Protocolo: 908.963: :\I C A Fa~lan 
MF .. l'rotorolo: 908.986: S 111 Lopes ME. Prulocolo: 908.988: 
Santiago AG dr Via~ c T LTDA. Protocolo: 9U8.990: S A Silva 
ME. Protocolo: 908.991: S A Silva ME. Prolocolo: 909.008: I A 
Palheta ME, Protocolo: 909.017: R I Araújo Junior :\tE Posto 
Comb. Protocolo: 909.027: Atlá• Ser> e Emprrtd I.TDA. 
Protocolu: 909;0711: Filomeno do S Costa da Silvo. Protocolo: 
909:089: J RodriJ!Uf' Calvo ME. Protocolo: 909.092: J Rodiguc.s 
Cah·o ME. P.rotocolo: 909.101: M Paulo Ferreira ME. Protocolo: 
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· 909.102: Martins e llarbosa LTDA EPP. Protocolo: 909.117: N S 
\lergulhao. ·Protocolo: 909.121: O F Coloco \tE. Protocolo: 
909.151 :,Tratormacj Comercio c Rcprcscnl. Protocolo: 909.152: V 
G,omes da Sil~a ME. Protocolo: 909.178: C Algusto de Oli•·eira 
.\IE. Protorolo: 909.185: C DA Centro dt Disl do A'l. Protocolo: 
909.9~9:. Tok LTDA \IE.Para que nno se alegue ignorância, 
lNTIMA·OS a P'll!ar ou darem as ra7.<'\es porque não o fnzem, sendo o 
presente editnl publicado através da imprensa oficial deste Estado e 
afix· I il!'roe· me c vi do artigo 15, parágrafo 1', da Lei 

492 . câpa -: A 14 de Março de 2011. EU 

~~~~~~~~.J!.q · Ia de !\lmei~a) Tabdião de 
~ , ~l':t6: ou . assino em publico c nsso ... 

-s}..,.,.l1&,-. p. Oficial 

Extrato social 
'A .ÁSSOCIAÇÂO, DESENVOLVIMENTO 

COMUNITÁRiO DE RIOZINHO - ADCR é 
sediada .a Rodovià Perimetral Norte, km 232, 
comu1Jidade . Riozinho, Projeto de 
AssÉmtamento Perimetral, CEP: 68.945-000, 
Pedra Branca do Ainapari estado do Amapá. É: 
uma entidade de direitos sem fins econômicos, 
de duraçao indeterminada, regida pelo seu · 
estatúto social e . .Delas demais disposições 
legais que lhé~ ·forem aplicadas; ARTIGO 37": 
O pátrimOnio da entidade será constitu ido por 
bens, móveis, veicules, semoventes, ações e 
tftulos da diVida pública. ARTIGO 38•: No caso 
de dissolução da entidade o respectivo 
património será destinado a doações para 
outras instituições éom fins nao econômicos e 

·.de semelhantes objetivos. ARTIGO 39°: O 
Conselho .. Diretor poderá baixar regimento 
es~ial para regulamentação o estatuto 
social. ARTIGO 40•: Nenhuma categoria de 
sócios responde, nem mesmo 
súbsidiariamente pelas obrigações ou 
compromissos assumidos pela entidade. 

Pedra Branca do Amapari-AP, 09 de julho de 
2010 . i' ("' . 
([:\~MV·,-.7&9; Ç(t.:,'tC'fé}):] L:·"}~ 
MMINGOS CARDOSO GOMES 
PRESibENTE 

SINDICATO DOS VIGILANTES E EMPREGADOS DE 
EMPRESAS DE VIGILÂNCIA, TRANSPORTES DE 

VALOREs, CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE, 
VIGILÂNCIA ELETRÔNICA, VIGILÂNCIA 

ORGÂNICA E SIMilARES 00 ESTADO DO AMAPÁ. 
CNPJ 23.072.713/0001-66 

Registro Sindical (MTE) no 24000.004860/92 
..... •• J l ~ 

SINDICAL•EXERCICIO DE 2011 
LEIS NO 7.102/83 E 8.863/94 E DECRETO 

N°Í.S92/9S . 

l'elo prescntl'" licnm notificadas lndo.s as 

empresas cspeciali2ad:~::, em Scg~nnça PrlvaJa (Segurnnç.a, Vigilincia e 

TransPorte de Valores, Sc-J;,'\IY':ll~l,-":'1 Pcs;su:ll. Cun;os de r:'orrt'lAção e 

Especializa~o de \'igilan~c~) c a,.; cmpn.:~a~ yuc m:mtcnham em seu5 

quadro~ vigllantc:s amtr.:ttatlo~ diremmentc (\·igillncia orgânica), tud11 

conforme a~ L::is 11'"· 7.Ítl2/~' c RM3/94 c Decreto n<>< l.S92/95, de 

que :1. t.íruln de contribuição sindical prc,·ista no an:. 578 c seguintes da 

CLT. .. d~,·~o ~c:~~o~tar ~': tr~u:; c>~ ~r.:u~ t.·mpregados «prcsentados por 

esta entid:lde ~irulical, ~ impurtànci~ curret:pondente 3 remuneração de 1 

(\llll) di:a de r:Obalho (CLT, art. SH!l, l), ~a fulha de pag:unmro relativa 

AO ~s de ~rço de 201 1 (CLT, :1rt. 5R2), recolhendo os n.lores 

de~o~tad~~ à Cab.::~ . ~onõmic:~ Pcdc~l. · ao Banco Jo Hr::L.-.il, ou aos 

csr:ibetecimenro:-. b?ndrios na_cioníÚ$, jutq~mnr~ do sistenu -de 

:arrccaJaçl'io de tnDutos fc~cr1Ís (CLT, ;~.rr. 586), em nome do SinJic;1to 

dos ''igil:t~t~ do Amapá. (denominação ''t;istroda JUillo a CHF), durante 

o mês de abril de 20i 1 {d .. T art. 583), sob as penalidades prC\-""ÍStas nos 

ar111. s9R c @ d~ CONTRTBUJÇ..\0 CLT. O compronntc Jt.: 

depósit~, ~;~npanhado t.l:1 rdação nominal dos rcspccÚ\'oS salãrios, 

de,·e ser ~metido a esta entidade.· sindical no pmo de 30 (trinta) dias 

após ~ d~~nt~ {I'~OOcntc ~urmari\'{1 do TST n'l 41). As cites -
Gui:~s de ~~~~himcntu J:t Cuntnbuiç-5o. Sindial - encontr.lln-se à 

disposição .d:1s cmp~" n: ,:t'tlt• tlt:ste Sindicato pcofJSsional. 

.,. .-, . , ,r-I"' r 

GR~MIO RECREATIVO IMPÉRIO DE SAMBA 
SOUDARIEDADE 

EDITAl DE CoNvOCAÇÃO QE ASSEMBLÉIA GERAL 
!ntítnero 02-' PELA COMISSAO DE ELEICAO- QUE 

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS 
ELEITORAIS) 

A COMISSÃO DE ELEIÇÃO E POSSE (E 
DIREÇÃO DE ASSEMBLÉIA) DO GRÉMIO 
RECREATIVO IMPÉRIO DE SAMBA 
SOLIDARIEDADE, NA PESSOA DE SEU 
PRESIDENTE Dr. JAIR GOMES SAMPAIO, 
DIVULGA AS NORMÀS E PROCEDIMENTOS DO 
PROCESSO ELEITORAL 2011 E CUIDA DA - -
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REGULARIZAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DA 
REUNIÃO DE ASSEMBLÉA GERAL DO DIA 
15.04.2011 NA SEDE SOCIAL, A SABER: 

Art. 1° São condiçõeS para registros de 
candidaturas: 
a) inscriçãó.por meio de chapa, com relação aos 
membros eleitos de diretoria, os demais por meio 
de registro individual em separado. 
b) apresentação de requerimento escrito com 
assinatura pór extenso de todos os membros da 
chapa e\ou interessados ao concurso; 
c) anexar ao requerimento cópias de cédula de 
identidade, CPF, e comprovante.de endereço; 
d) C011Jprovante de pagamento de taxa de registro 
de candidatura, sendo para diretoria R$ 250,00. e 
para os demais cargos R$ 25,00, pago 
diretamente à COmissão em folTTla à vista. 
e) descrever no teor do requerimento (NOME 
COMPLETO. ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, 
ENDEREÇO COMPLETO, RG, CPF, TELEFONE), 
NÚMERO E O NOME DA CHAPA. 
f) idade mfnima de 21 anos para diretoria e 18 
para Conselho. 

Ar. 2° são critérios de desempate entre 
candidatos, respectivamente na ordem: 
a) O candidato mais idoso; 
b) O que registrou candidatura há mais 
tempo; 
c) O que comprovar a condição de associado 
por mais tempo. 

Ar. 3° somente terá condição de voz e voto (votar 
e ser votado) quem (ABRANGENDO A TODAS AS 
CATEGORIAS SOCIAIS DO ESTATUTO. 
INCLUSIVE FUNDADOR): 
a) Estiver em dias com o pagamento de 
suas mensalidades referente ao ano de 2011 
(até o mês de abril);e 
b) Associado que conste seu nome na lista 
de sócio em depósito no Cartório Jucâ esta 
Comarca (lista do recadastramento da ú tima 
eleicão - apenas quem constar o no e no 
cartório); ;, :;> · 
considerados válidos e se aproveitarão todos 
estes. 

Art. 1 O e sendo caso de nulidade, se esta atingiu 
mais de 50% dos votos, realizará novas eleições 
no prazo máximo de 15 dias a contar da data de 
divulgação da decisão de nulidade. E no caso de 
não atingir o .percentual mencionado, será 
chamado o segundo coloéado para suceder. 

Art. 11 Os casos Omissos serão Resolvidos pela 
Comissão de Eleição e Posse. 

Art. 12 Revoóám-se às disf>osições em contrário. 

Art. 13 FiXe-se em Mural, e Cu 

Sala da Comissão, aos 2 vinte e um) dias do 
mês de março de 2011 ois mil e onze) da era 
cristã. Aberto o Proce· E eitoral. CUmpra-se. 

(JAIR GOMES SAMí/:4fit..:. presidente da 
ComisSãô de Eleição e Posse- e Assemb!éia). 

Prefeituras, Câmaras 
e Orgãos Mltiiicipais 

iliiiiiii 
PREFEITURA MUNICIPAl.. DE MAcAPÁ 
;SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

COMiSSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO • 

AYISO DE LICIJACÃO 

A Secretaria Municipal de_ .Obra~, através de sua 
Comlsdo Pjlrmanente de Udtaçllo, torna público, para 
o conhecimento dos _Interessados, quo fará r.eallzar 
licitação, tipo menor preço, na modalidade de Pregio . 
Presencial. Conforme abaixo espedncadas: 
P.regllo Pre.se.ncial.N~ •. 001/2011-CPL/SEMOB/PMM. 
OBJETO: Contrl'ta.i;ão~.de Serviços .de Locaçao de 
Vefculos ,e , .. 'f:quipamentos . Pesados para esta 
SEMOB/PMM, em f'lacapá-AP. 
ABERTURA: dia 06/04/2011, às 09:00 (nove) Horas, na 
sala de reuniões <I~ CPL/SEI'IO,B. • 

A . aqulslçllo do, Edital e <>utras Informações 
.-eferentes ,ao 1mesmo será na MOB/PMM sala da CPL, 
sito Rua H;~mJII'a • ·- alrro: Trem. 

fe 2011. 

,., {€;/ . . 
('6IL.I!IAR· ONÇALVESVAU;S; 

Pre_goeiro{Presld •. CPL/SEMOB/PMM, 



Macapá, 21. 93.2011 

PHEfEITURA \1UNICIPAL DE SAI\TANA 

' EXTRA TO 00 CONTHATO "1.• 138/20 I 0-PMS 

Contratante: Prefeitura Municipal de Santana 
Contratado: n. P. M. GOUVEIA·- Mt;. 
CNPJ: 03.460.83210001-89. 
Objeto: contrataçllo de empresa especializada na execução de serviços 
de enfeites natalinos (Projeto Cidade das l.u>.es). 
Vigência: será ela data de assinatura por 90 (novc:ntu} dias. 
l.lo preço: a contratante pagará a contratada o valor dos serviços no 
tolal de R$ 396.800,00 (lrezentos e noventa c seis mil c oittx.·tmtm; 
r t-ais). 
Da Dotação: as cla.sificaçlles das despesas correrd<> por. con1a da 
<cguinte dotação orçamentária para os exerclcios de 2010 na Pjfdtura 
municipal de Santana, alocados na Secretaria · Munic1pal de 
Uomno- SI.:MGOVIPMS; PROGHAMA (AÇÃO) 2004, Elemenro de 
I >esposa 33.90.39, fonlc 001. · 

Santana, 14 de Março de 2011. 

JOSE ANTONIO NOGLEIRA DE SOU!;A _ 
Prefeito do município de Santana- C:ONTRATA~n-: 

4° Tt:R\10 ADJTJVJ DE PRAZO r. VAJ.OR 

'loimero do Contrato: 08612007. :-<"Processo: 1020312009. 
Contratante: . PREFI:ITUAA MUNICIPAL DE SANTANA. 
Contratada: COOP[RJ\ TI VIl OOS PROPHIET ÁRIOS IJI; 
VEiCULOS LEVES E PESA.boS DO F$TAnn hO A~APÁ. 
CNPJ: 84.415.18110001·07. Objeto: comratação de empresa para 
locação de ,·eículos e motocicletns. Fundamento legal: lei 8.666193 
em sua atual redação • legislação complementar. Vnlor Total: R$ 
177.600.00 (cento e setenta c sete mil c seiscomos reais). nu dotaçao: 
Programa 2069: Elemento de Despesa 33.90.39; fonte: 002 c ·Órgão: 
SEME. nata de Assinatura: 10!0312010, Co!lforme nota de ~mpenho 
11°, 2:!Q/2008. 

JOSE A~TOJ\10 !\OGl'EIRA DE SOl'SA 
Prefrlto do \lunirlpin dt Santana· CONTKATAiliTl 

JA'iHr. BRITO DOS SAI\TOS • Rep. Logal da_Contral.ada 

FTERMOADITIVI DE PRAZO E \'ALOR 

NOmero do Contrato: 001/2010. N" Processo· 12033.'2010. 
Contralante: PRF.FF.ITI:RA MlJ'liCIPAI. DF. S1\"'TANA. 
Contratada: ANA CRISTINA DA SILVA CARDOSO. CPF: 
513.813.202-44. Objeto: iocaçilo de um bem in>óvcl. Fundnmento 
Le•al: Lei 8.666/93 em sua atual redaçào e l<gislaçao complementar. 
vaior 'lotai: R$ 20.000,00 (>intc mil reais). Oa dotaçlio: Programa 
2131: Flemento de·Tkspesa 33.90.36: Fonte: 00~ e Órgão: SF.MF. 
Data d( A!isÍnutura: 08í02/201 I. Confurmc nnta de empenho P

0
• 

JJ512011. 

JOSE MJ'Ol'iiO :'iOGUEIRO\ DE SOl:S . .\. 
Prrfeito do \lunlclpio de Santana -CO~ TRATANTE 

ANA CRISTINA DA SILVA CARDOSO- Rep.J..egal da 
Contratada 

A Secretaria· Municipal de lnfrac5trutura e Projetc.;­

SEMIP torna público que recebeu da Secretaria E5tadua' 

de Meio Ambiente a licença Prévia para Atividade dE: 

construção e Implantação de área de Esporte e Lazer 

na Área Urbana de Santana {AV Santana}, no Município 

de Santana, não foi determinado Estudo de Impacto 

Ambiental. 

;:,. Secretaria Municipal de Infraewutura e Projeto5 

SEMI? torna público que requereu da Secretaria 

Estaaual de Meio Ambiente a renovação da licença de 

instalação para Atividõde de Revitaliza~ão com 

lmplantação de Passeio público, Ciclovia e Drenagem 

da Rua· Salvador Oinlz, Perfmetro Compreendido entre 

a AV Stélio de oliveira até o Igarapé do Bairro Provedor 

- 3! Etapa, no Município de Santana, não foi 

dPierm:nado!studo de Impacto Ambiental. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

Processo: 001/11-(PLCOS/PMG 
Modalidade: Convite n° 001/2011 
Objeto: AquiSição de Materiais de Segurança - EPI 
Empresa (s) Partidpante (s): 
• M.DO S. CORRUo-ME 

DENISE MARJLÚ DO AMARAL MAOEL 
PRONTO EXPEDIENTE 6 HOSPITALAR L TOA 

Empresa vencedora· 
M.DO S. CORRÊA·ME 
Valor: R$ 21.464,00(VInte e um mil, quatrocentos e 

sessenta e quatro reais). 
/ .• F.m.lli02f2011 

/./.:·.~et-1, 
RaimundO' ~~ Fel:féira Õs Santos• 

rrsldtnlt' C 

ADJUDICAÇÃO 

A Prefe1tura Municipal de Ferreira Gomes, através de 

(mÁRIO OFICIAi_) 

sua Comissão Permanente de üdtação. 
· Com base nos arts. 38,VII C/c art. 43, VI e 109, I, b, 

da Lei no 8.666/93 eaiterações, e do que consta o· processo no 
001/11-CPLCOS/PMG, decide adjudicilr os itens conStantes do 
anexo I, para a empresa M.DO S. CORRÊA·ME. ·· . 

. . . ~ 

· ·~fkg . · Em~ll/0. /2011 .L.k_ . M . 
o Slt~on'tei 

Prefeito Municipal de.Ferreira.Gomes 

HOMOLOGAÇÃO 

Com base nas informações constantes do processo n° 001/11· 
CPlCOS/PMG, referente ao Convite no 001/2011, nos termos do 
art. 38, VII, c/c do artigo 43,VI, da Lei n° 8.666/93 e 
alterações, HOMOLOGO o pror.edimento iicitatório, _em 
conseqüência, fica convocada a licitante M-DO S. CORREA­
ME, para retirada da nota de empenho, nos termos do art. 64, 
caput, do dtado Diploma Legal, sob as penalidades da Lei. 

Publique-se 

r 1 c2 }_ ~ 11/~~2011 
v.rJ~~;tt~ 

Prefeito Municipal de Ferreira Gomes 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes torna 
público 8os Interessados, que estará realizando 
licilaçiio na Modalidade Pregão Presencial, no dia e 
hOr~rio a seguir relacionados com Base no que 
dispõe a Lei n• 10. 520/93 com apllcaç~o Subsidiária 
pela Lei n• 8.666193 e suas altnrnçóes postorlores. 

Pregão presencial n• 001120t1 
Processo: 00612011 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 
CORRELATOS, MATERIAIS DE LABORATÓRIO E 
ODONTOLÓGICO, PARA MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICfPIO DE 
FERREIRA GOMES-AP 

Data e hora de abertura da Llcllaçlo: 0410412011, às 
08h00mln. 

Local: Sala da Comlsslo dê LlcltaçAo da Prefelturn 
Municipal de Ferreira Gomes-AP. Avenida Duque de 
Caxias s/n cantro. 

OBS: Edital completo e seus Anexos estarão 
dlsponivels, e poderão ser obtidos, na sala da 
CPUPMFG, no horirio das 08:00 às 12:00, mediante 
apresentação de um CD-ROM ou Pendriver parn obter 
cópia do material solicitado. 

Ferreira Gomes-AP. de março de 2011. 

MA~S 
CONTRATO N' 00112011- PMFG 

CONTRATO N•.00112011 DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES E A COOPERATIVA DOS 
PROPRIETÁRIOS AUTÔNOMOS DE VEiCULOS LEVES E 
PESADOS DO AMAPÁ- COOTRAP; 

...__ Pelo presente instrumento Contratual e nos melhores 
termos de direito, de um lado doravante denominado de 
contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES, 
pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, Inscrita no CNPJ n• 
23.066.814/0001·24, situada na A.,O Duque de Caxias a/n cantro, 
Ferreira Gomes-AP. neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal Sr". Valdo lsacksson Monteiro portador do RG n• 
202253-Ap e CPF n' 180833402-78 brasileiro casado natural de 
Ferreira Gomes, residente e domiciliado na rua Tiradentes siRt 
doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado como 
Contratada COOPERATIVA DOS PROPRIETÁRIOS 
AUTÓNOMOS DE VEICULOS LEVES E PESADOS DO AMAPÁ -
COOTRAP, pessoa jurldlca, com sede na Av. Desidério 
Antônio Coelho, n' 1806- Buritizal, CEP 68.900-290 • Macapll -
AP, inscrita no CNPJ sob o n•. 84.415.181/0001.07, 
representada neste ato pelo Sr.• Janete Brito dos Santos, CPF 
n• 241.511.812-53, residente e domiciliado na cidade de 
Macapá/AP, celebram o presente contrato segundo as 
cláusulas seguintes. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO E 
SERVIÇO. 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de 
serviço de LOCAÇÃO DE VEfCULOS nas seguintes condições 
especificadas, somente para localidade- de Ferreira Gomes e 
Distrito, com motorista e sem combustível no período de 
Janeiro de 2011 a JUNHO de 2011. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO. 

Pela execução do objeto contratual PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES pagará um valor mensal 
estimado em R$ 74.000,00 (Selenta e quatro Mil Reais) com km 
livre. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
3.1. Sio obrigações da CONTRATADA: 
3.1.1. Responsabilizar-se palas despesas decorrentes do 
cumprimento das obrigações fiscais, tributária, 
previdenciárias, neceasllriaa 6 execução total do serviço 
·contratado. 
3.1.2. Encaminhar as faturas para pagamento, discriminando­
as de acordo com os serviços realizados. 
3.2. São obrigaÇões da CONTRATANTE: 
3.2. !.Cumprir as deterrrrlnaçOes do presente controlo; 
3.2.2. Fornecer todas as Informações e documento que se 
façam Indispensáveis 6 adequada execução do objeto 
contratado; 
4. CLÁUSULA QUARTA- DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Ferreira Gomes, para 
dirimir quaisquer questões oriundas deste Instrumento 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustadas e 
contratadas, após lido e achado conforme, ae partes, a seguir, 
firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, para um aó efeito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas e arquivadas na respectivas 
Empresas COOPERATIVA DOS PROPRIETÁRIOS 

· AUTÓNOMOS DE VEíCULOS LEVES E PESADOS DO AMAPÁ· 
COOTRAP E A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA 

'GOMES. . . 

Ferrpira Gomes-Ap. 05 de Janeiro de 201t. 

CONTRATANTE 
. 'fR~F=TURA MUNICIPAL~; FE:R~:F GOMES 

____ JI:J~---~~-·--------
CONTRATADA: 

COOPERATIVA DOS PROPRIETÁRIOS AUTÔNOMOS DE 
VEÍCULOS LEV SE ADOS DO AMAPÁ 

02.Je~ <?.do...J!,)~ 
CPF n•. f"'{, 3. 0 ~ ~ ·-2-23 -·00_ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA N'00112011-CPLJPMFG 

Homologo na forma da Lei 

8.666/1993 e suas alterac6es. 

Em; 05101/2011 

ii~I~Nu~ 
Prefeito Municipal de Ferreira Gomes 

JUSTIFICATIVA N"001/2011-CPLJPMFG 

ASSUNTO: Dispensa de Ucitaçio 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Complementar n•10I/2000; Lei n' 4320 
e ,Artigo 24, da Lei ri' 8.666193 e suaa a11eraç6es. 
PROCESSO N•: 001-A/2011. 
OBJETO: Contrato de Serviço com Locaçio de Veículos para a 
Adminislraçlo Municipal de Ferreira Gomes. 
ADJUDICADO: COOTRAP • Cooperativa dos Proprletlrlos 
Autônomos de Velculoe Leves e Pesados do Amapá. . 
MENSAL ESTIMADO: R$ 74.000,00 (Setenta a qL~Mro mil reais). 
TOTAL ESTIMADO: .ut.OOO,OO (Quatrocentos e quarenta e 
quatro mil reais) 
FONTE DE RECURSO: Recurso Próprio. 
PERIODO: Até 180 dias 

Senhor PrefeUo, 

Submeto a elevada apreciação de Vossa Excelência a presente 
Justificativa amparacla legalmente sob a égide da Lei 
Complementar n• 10112000; Lei n' 4320 e Art. 24, IV, da Lei 
8.666193, objetivando a contratação de Cooperativa da veículos 
leves e pesados por um perlodo de cento e oitenta dias ou até a 
concluslo do procedimento licitatórlo que se encontra em fase 
Interna de preparação. 

Justifica-se os aluguels em tllr~ter emergencial 
no valor estimado de R$ 444.000,00 (Quatrocentos e quarenta e 
quatro mil reais) em ruJo da adequação dos contratos dos 
veículos a uma Cooperativa, visto que anteriormente a 
contratação era de forma direta com pessoas físicas. Por tanto 
como os contratos se encerraram ·em 3111212010, há a 
necessidade que se tenha prazo maior para se fazer o 
procedimento llcltat6rlo. 

Dessa formo a falta da contrataçAo direta 
resultaria em prejuízo ao andamento dos serviços públicos 
municipais, uma vez que se trabl de neceuldade de Imediata 
prestação do serviço à comunldede, situação esta coneag rada 
pelo principio da continulclade doa serviços púbDcos. 

Destarte, a partir de an6lise 'parcuclente desta 
comissão, por tudo quanto doe autos consta, todas as hipótases 
para figurar-se a conlratação dlre1a ela Empresa está preenchida, 
pois, não reatam dúvidas que se a Administraçio Municipal, nao 
contratar em carãtar emergencial • provisório este serviço, as 
conseqüências serão danosas. 

Quanto à escolha do contratado, saliento que esta 
se encontra dlretamenta llgacla a três fatores: por se apresentar 
documentalmente ld6nea, poaaulr uma adequada estrutura para 
execuçio dos serviços, bem como ofertar o menor preço. 

Assim, havendo Interessa público a resguardar, 
entendeu~• que o caso enquadra-se na Dispensa de Licitação e 
estando o preço apresentado compatlvel com o praticado no 
mercado, observou-se que o procedimento . encontra-se em 
plena observ6neia à legislação vlgent.. 

Isso posto, solicito-vos que Cwnpram-se assim, 
as exigências dO Art. 26, I, 11 e lU da lei 8.666193 e leglslaçio 
complementar, dependendo de que o Alo Homologatório 
oportunize a seqUincla e • tramitaçio deste documento P.ara a 
salvaguarda dos Interesses da AdmlnlstraçAo e cumprimentos 
legais. 

Ante ao exposto e para salvaguarda dos elevados 
Interesses da AdmlnlstraçAo Pública, assim como para 
cumprimento das detennlnaç6ea estabelecidas na leglslaçio, 
justifica-se a Dlspansabllldado LlcHetória em consonância com 
os requisitos legais, por Isso, apresentamos a V. Exa. a presente 
Justificativa para quo seja homologada e postarior publltllçio na 
forma da Lei. · 

Ferre,;. GoiJAP. ·~de j•nelro d~ 2011. 

RAIM UITA FERREIRA 
_Pf!.&! . a_ CPUPMFG 
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